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Em democracia, os media têm um papel fundamental no exercício da cidadania. Os 
media fazem chegar aos cidadãos informação relevante sobre assuntos da sua vida, 
permitindo a reflexão, a participação pública e a tomada de decisões.  
Na área da ciência, o jornalismo desempenha igualmente um conjunto de funções. 
Depois de ter sido encarado como o intermediário ou “emissor” ideal de conteúdos 
científicos, na tentativa de diminuir a ignorância ou a iliteracia da população sobre 
temas tidos como mais complexos, os media têm vindo a assumir-se como verdadeiros 
parceiros na construção e divulgação das notícias de ciência, cada vez mais 
“medicalizadas”.  
Com a saúde a dominar a atenção dos media, importa saber quais são os temas 
escolhidos e de que forma os jornalistas estão a construir as notícias.  
Em Portugal, escasseiam os estudos sobre a saúde e a doença nos media. A rara 
literatura encontrada indica que a doença mental, apesar da sua elevada prevalência na 
população, é das menos “noticiadas”.  
Na literatura internacional, a doença mental é notícia, sobretudo, fora do contexto da 
saúde e da ciência. Efetivamente, a maior parte dos textos jornalísticos sobre doença 
mental surge, nos estudos realizados em diversos países, associada a casos de polícia ou 
de justiça.  
E no nosso país? Neste estudo, analisámos uma amostra de 436 peças com referência a 
doença mental publicadas em 2 jornais portugueses, o Jornal de Notícias e o Público, 
entre 2005 e 2014, e constatámos que a maior parte é sobre crime, violência e/ou 
perigosidade.  
Concluímos que a maioria das notícias de doença mental nos jornais portugueses é 
negativa ou sensacionalista, contribuindo para que a sociedade encare os doentes 
mentais como pessoas perigosas e violentas e podendo encorajar ou reforçar a 
discriminação e o estigma.  
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Seria desejável que os textos jornalísticos sobre estudos na área da doença mental 
fossem em maior número e que os doentes e associações de doentes fossem mais 
ouvidos como fontes, de uma perspetiva mais positiva.  
Os media, enquanto principal fonte de informação sobre saúde/doença mental para a 
população em geral, têm um papel importante a desempenhar na redução do estigma 
associado às doenças mentais e tal só pode acontecer se transmitirem informação válida 
e correta, a partir de fontes credíveis. 





Carl Sagan diz: “Entender o mundo é uma forma de alegria e acho que todas as pessoas, 
as pessoas comuns, ao compreender alguns aspetos da natureza que nunca tinham 
compreendido antes – por que o céu é azul, por que a lua é redonda, por que têm dedos 
– ficam encantadas. O primeiro prazer é pela alegria do conhecimento em si mesmo e o 
segundo pelo encorajamento intelectual; elas descobrem que não são tão estúpidas como 
lhes foi dito que eram” (citado por Weigold, 1998).  
Sagan era um cientista americano proeminente, mas não descurava o seu talento como 
comunicador de ciência, tornando-a popular através dos seus livros.  
Tal como Sagan, outros cientistas foram e são excelentes comunicadores de ciência, 
relacionando-se com os media para fazer passar a mensagem. Os modelos de 
comunicação de ciência têm variado ao longo dos tempos. Partindo de um quase total 
desconhecimento, o público em geral foi, primeiro, paternalisticamente convidado a 
entender a ciência através dos media e, depois, foi cada vez mais chamado a participar 
em pé de igualdade.  
Deu-se uma “democratização” da ciência, que deixou gradualmente de ser vista como 
matéria inacessível, reservada apenas a alguns cérebros privilegiados, e passou a ser 
comunicada e integrada na vida das sociedades e dos cidadãos.  
Para os cientistas, comunicar ciência deixou de ser uma tarefa desprestigiante ou menor 
e passou a fazer parte de uma estratégia de veiculação do conhecimento produzido, de 
publicitação dos resultados obtidos e de captação de financiamento.  
Por sua vez, os media, em particular a imprensa, vêm demonstrando um interesse 
crescente pela ciência. Vários autores referem um aumento do número de notícias sobre 
ciência, embora com algumas diferenças ao longo das décadas, designadamente nos 
temas e tons. Desta forma, têm contribuído para popularizar ideias e conhecimentos de 
difícil acesso.  
Para a maior parte das pessoas, a realidade da ciência é o que leem nos jornais (Nelkin, 
1995). A imprensa diária, em particular, constitui a fonte, por excelência, de informação 
sobre a investigação científica para o grande público. Esta informação permite aos 
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cidadãos formar opiniões, tomar decisões e resolver problemas práticos (Azevedo, 
2007).  
Mas o que era notícia em ciência há algumas décadas já não o é necessariamente nos 
dias de hoje. A “medicalização” das notícias de ciência é uma tendência que se tem 
afirmado e confirmado em estudos realizados em vários países, incluindo em Portugal 
(Pellechia, 1997, Bauer, 1998, Bucchi, 2003, Clark, Ilman, 2006, Dundwoody, 2008, 
Holliman, R., Trench, B. et al., 2012, Fonseca, 2009, entre outros). 
Se antigamente as pessoas queriam ler sobre a exploração espacial ou sobre as 
descobertas prometedoras da Física, agora querem saber o que é benéfico e o que é 
prejudicial à sua saúde, se um determinado medicamento é eficaz e seguro, como 
podem prevenir e tratar determinadas doenças, enfim, como podem viver mais tempo e 
com maior qualidade de vida. 
Apesar das diferenças existentes no jornalismo de país para país e entre órgãos de 
comunicação social, há fatores comuns e transversais: o tipo de fontes, os critérios de 
noticiabilidade e o papel do jornalismo na construção e aprofundamento de uma 
verdadeira literacia de saúde, suscetível de melhorar a vida das pessoas, gerar ganhos no 
sistema de saúde e até contribuir para o progresso do país.  
Questiona-se, muitas vezes, se o jornalismo está a cumprir o seu papel e se está levar a 
sério a sua missão. Os jornalistas são muitas vezes acusados de recorrerem ao 
sensacionalismo mórbido e voraz para “vender papel” ou para aumentar as audiências a 
qualquer custo, o que ameaça desvirtuar a mensagem original. Esta é uma crítica 
lançada frequentemente, sobretudo aos jornais ditos populares, lidos pelas “massas” 
dotadas de menor literacia mediática e mais permeáveis ao erro e à manipulação. O 
Jornal de Notícias é um exemplo acabado de jornal popular lido diariamente por muitos 
milhares de portugueses. Mas será que os jornais ditos “de elite” ou “de referência” são 
assim tão diferentes quando escrevem sobre saúde? 
Tendo exercido funções como jornalista de saúde durante 11 anos (2001 a 2012), 
sempre em publicações especializadas, é inevitável a incredulidade perante a ligeireza 
sistemática com que muitos jornais generalistas tratam os temas de saúde, os erros que 
pululam nas notícias, as insuficiências na pesquisa de informação, os hábitos 
censuráveis de “copy paste” cego e acrítico e mesmo o reforço de preconceitos, 
repetidos até à exaustão. 
Dentro do jornalismo de saúde, as notícias de doença mental são das mais críticas. A 
revisão da literatura mostra que a percentagem de notícias de saúde dedicadas à saúde 
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mental e à doença mental é ínfima (Lopes, F., Ruão, T., Marinho, S., Araújo, R., 2012). 
Este é um dado praticamente desconhecido e absolutamente paradoxal. Como é que as 
doenças mentais, que atingem uma em cada quatro pessoas em algum momento das 
suas vidas” (OMS, 2005), têm uma atenção tão reduzida da comunicação social, 
sobretudo se compararmos com a atenção dada a doenças muito menos prevalentes, 
como o VIH/SIDA, por exemplo, que atinge um número substancialmente inferior de 
pessoas?  
A escassez de notícias sobre doença mental é tanto mais preocupante quando se sabe 
que os media são a principal fonte de informação do público nesta matéria (Philo, 1994, 
Hottentot, 2000, Coverdale et al., 2002, entre outros). 
Sabe-se que as notícias de doença mental são poucas. E quanto ao seu conteúdo? A 
literatura indica que a maior parte das notícias trata a doença mental de forma negativa, 
associando-a à violência, ao crime e à perigosidade. Na verdade, porém, a maior parte 
dos criminosos não tem doença mental. Um relatório internacional esclarece que o grau 
de associação entre violência e doença mental é pequeno e refere-se a “uma pequena 
minoria de doentes” (Mental Health Foundation, 2007). Pelo contrário, as pessoas com 
doenças mentais graves têm mais tendência a serem vítimas do que perpetradoras de 
violência.  
A literatura revela outro dado curioso e confrangedor: muitas vezes a doença mental não 
está sequer identificada, como se esta fosse por si só um rótulo maligno que dispensasse 
mais detalhes. Além disso, raramente se ouve o doente mental como fonte, o que traduz 
a ideia de que este não é capaz de se expressar convenientemente, ou, pior, de que não é 
credível.  
Vários estudos internacionais analisados são unânimes quanto às consequências deste 
tipo de notícias: ao difundirem massivamente estes preconceitos, representações 
perversas e ideias falsas, os media estão a reforçar, a promover e a perpetuar a 
estigmatização e até a prejudicar o investimento na área da Saúde Mental. Em Portugal, 
esta área tem sido considerada um “parente pobre” da Política de Saúde.  
As recomendações desses estudos passam pela necessidade de dar um maior enfoque a 
notícias de doença mental de carácter positivo e a histórias de sucesso, bem como pela 
necessidade de explicar a doença mental e de ouvir mais o doente mental enquanto 
protagonista, na primeira pessoa, em detrimento de terceiros. 
A afirmação de que os jornalistas estão a corroborar e até a alimentar o estigma 
associado à doença mental é assustadora em vários sentidos. De facto, como podem os 
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jornalistas transmitir conceitos errados para o público, como podem estar a desinformar 
e a deseducar, quando o seu dever é informar e formar? Como é que os jornalistas de 
saúde, em particular, que deviam contribuir para aumentar a literacia nesta área, estão, 
afinal, a fazer o contrário disso mesmo?  
As dúvidas são muitas. Será que em Portugal acontece o mesmo? Será que as notícias 
de doença mental são assim tão negativas como noutros países. Se isso acontece, é 
preciso alertar e procurar mudar alguma coisa. Talvez os jornalistas não estejam cientes 
do seu papel, talvez possam ser sensibilizados e convencidos a encetarem uma 
mudança. 
Foram todas estas questões que conduziram ao presente estudo, em que o cerne é uma 
análise de conteúdo de 436 notícias de jornais diários, o Jornal de Notícias e o Público 
(um popular, outro de referência), com menção a doença mental, genericamente 
falando, e/ou a algumas doenças mentais em particular.  
A amostra resultou da aplicação de critérios de exclusão e de inclusão aos mais de 800 
textos encontrados na pesquisa efetuada nas plataformas online das duas publicações 
diárias em quatro anos distintos (2005, 2008, 2011 e 1º semestre de 2014, o que foi 
considerado suficiente para determinar uma tendência), recorrendo a determinadas 
palavras-chave selecionadas.  
Vários estudos internacionais com análises de conteúdo de notícias com referência a 
doença mental incluem como palavras-chave a doença mental e/ou depressão e/ou 
esquizofrenia. O presente estudo acrescenta-lhes outras doenças mentais importantes, 
quer pela sua prevalência, quer pela referência especial nos documentos oficiais de 
organizações internacionais nesta área, como a Organização Mundial de Saúde. São 
elas: ansiedade e fobias, perturbação obsessivo-compulsiva, doença bipolar, abuso de 
substâncias como álcool ou drogas, distúrbios do comportamento alimentar, como 
anorexia e bulimia, e stress pós-traumático.  
As variáveis foram estabelecidas de modo a saber quais os temas principais e os 
subtemas tratados e quais os valores-notícia, quer por jornal, quer por ano, de modo a 
determinar se o tema principal é a tríada composta por crime, a violência e perigosidade, 
como nos estudos vistos na revisão da literatura sobre notícias de doença mental.  
Mas quisemos ir mais longe e saber também se a doença mental costuma estar 
identificada, qual é o papel do doente mental, qual é a idade deste, bem como o seu 
género e a sua categoria socioprofissional, quando referida.  
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Importava saber ainda se a doença é ou não explicada e, em caso afirmativo, de que 
forma e por quem, se a notícia cita o doente mental visado ou um profissional de saúde, 
qual é a geografia dos acontecimentos, qual é o tom do texto e do título e se existem ou 
não referências a deficiência e/ou a estigma.  
Finda a análise de conteúdo e apresentados os principais resultados, pretendemos 
caracterizar o modo como os jornalistas de dois periódicos portugueses retratam as 
doenças mentais nas notícias que escrevem. 
Com base nas conclusões retiradas, a intenção é traçar algumas recomendações no 
sentido de derrubar mitos e representações sociais e mediáticas perniciosas, contribuir 
para uma informação mais rigorosa, isenta e cuidada quando se escreve sobre doenças 
mentais, bem como sensibilizar os jornalistas para a importância do seu papel na 
formação para a literacia de saúde (no caso, literacia de saúde mental) e na diminuição 
do estigma e da discriminação dos doentes mentais na sociedade em que vivemos.  
Assim: 
No Capítulo I, fazemos uma revisão da literatura nacional e internacional que abrange 
os estudos sobre a evolução da comunicação de ciência ao longo dos tempos, quer os 
que explicitaram modelos teóricos, quer os que analisaram a abordagem da ciência nos 
media. Aqui falamos também sobre o jornalismo científico e de saúde em Portugal e no 
mundo e, particularmente, sobre o modo como os media tratam as doenças mentais. 
O Capítulo II é dedicado à explicação da metodologia utilizada, à especificação dos 
objetivos e formulação de questões, à descrição do corpus analítico e do método de 
análise.  
O Capítulo III compreende os estudos que encetámos no sentido de alcançar os 
objetivos deste trabalho.  




1. Revisão da Literatura 
1.1 Comunicação de ciência 
A Comunicação de Ciência dirigida a leigos tem uma longa tradição. Considerem-se os 
numerosos livros de Ciência popular escritos no século 18 para satisfazer o interesse 
crescente do público, especialmente mulheres, incluindo “Newtonianism for Ladies”, de 
Algarotti, ou “L’Astronomie de Dames” (Bucchi, 2008).  
No final do século XIX, nos Estados Unidos, já existiam revistas científicas, como a 
Scientific American ou a Popular Science Monthly, onde eram publicadas aulas de 
ciência e os cientistas davam a sua opinião. Os cientistas preocupavam-se com a 
popularização da ciência e isso era bem visto pelas sociedades que eles integravam 
(Dunwoody, 2008). 
Segundo Bucchi (2008), enquanto os cientistas se especializavam e os media cresciam e 
se espalhavam, a crença prevalente era a de que a ciência era muito complicada para que 
o público em geral a entendesse. O próprio Einstein disse, em Dezembro de 1919, ao 
The New York Times: “No máximo, 12 pessoas no mundo conseguem entender a minha 
teoria”.  
No início do século XX, com a especialização crescente, os cientistas tiveram menos 
tempo e menos vontade de comunicar com o público, havendo mesmo sociedades 
científicas que puniam os cientistas que tentavam popularizar a ciência.  
Dunwoody (2008) dá o exemplo de um cientista americano que foi recusado como 
membro de uma sociedade científica por ter sido nomeado num jornal pela sua 
investigação na doença de Menière, o que foi considerado como “publicidade sem 
ética”.  
Como referem Carvalho e Cabecinhas (2004), “na cultura profissional dos cientistas, a 
comunicação da ciência foi longamente percebida como ‘popularização’ e vista como 
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atividade prosélita reservada a um pequeno grupo de investigadores, como Carl Sagan e 
Stephen Hawkings”.  
Muitos cientistas deixaram a popularização da ciência para os media e para os 
jornalistas, considerando-a como uma atividade menor e desprestigiante e hesitando em 
construir pontes com “públicos não especializados” (Carvalho, 2004). 
O contacto com os media, em particular, tem sido “frequentemente temido devido aos 
riscos de simplificação excessiva, de deturpação de resultados e de sensacionalismo”. 
Receando “os males da exposição pública e a desaprovação dos seus pares”, os 
cientistas muitas vezes confinavam-se aos seus círculos e circuitos fechados” 
(Friedman, 1986; Weigold, 1998). 
Seria um longo caminho até que os cientistas percebessem que a comunicação de 
ciência e o conhecimento público da ciência são fundamentais a vários níveis. 
Existem vários modelos de comunicação de ciência possíveis, registando-se uma 
evolução ao longo das últimas décadas, o que não quer dizer que não haja ainda adeptos 
dos modelos historicamente mais antigos. 
Genericamente podemos falar de uma evolução do “modelo do défice” ou “modelo do 
défice cognitivo” (Gregory, 1998, citado por Schafer, 2011) para o PUS, acrónimo de 
“Public Understanding of Science” e deste para o “Public Engagement with Science and 
Technology” (PEST) e para a “mediatização da Ciência” (Schafer, 2008). 
Historicamente prevaleceu a assunção de que a ignorância estava na base do “conflito 
social com a ciência” (Nisbet, 2009). Pensava-se que a literacia científica deficiente ou 
o conhecimento inadequado eram culpados pela falta de interesse do público, pelo seu 
comportamento cético e pelo mau julgamento que se fazia da ciência (Gregory e Miller, 
1998; Lewenstein 1995; Schafer, 2011). Era assumido que os défices no conhecimento 
do público sobre a ciência estariam subjacentes às controvérsias sobre temas científicos.  
Assim, durante muito tempo, predominou o “modelo do défice” ou “modelo do défice 
cognitivo”. A partir deste modelo, foram desenvolvidos vários programas que visavam a 
divulgação e a popularização da ciência através da transmissão de informações de 
ciência pelos media, considerados como emissor ideal para o público (Gregory, 1998, 
cit. por Schafer, 2011). 
Para os cientistas, este era um modelo muito cómodo, que lhes permitia “sacudir a água 
do capote” e isentar-se de responsabilidades. De acordo com Nisbet e Scheufele (2009), 
“se os cientistas achavam que eram mal interpretados, logo culpavam os jornalistas”, 
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que alegadamente haviam transmitido mal a informação ou, então, culpavam a iliteracia 
do público ou, mais simplesmente, culpavam ambos. 
Como diz Bucchi (2008), “o conceito “difusionista” – ou também chamado 
“pedagógico-paternalista” - inquestionavelmente simplista e idealizado, que sustenta 
que os factos científicos precisam de ser transportados do contexto do especialista para 
um contexto popular, legitima o papel dos mediadores – particularmente jornalistas de 
ciência –, ao mesmo tempo que autoriza os cientistas a proclamarem-se estranhos e a 
criticar o processo de comunicação como distorcido ou sensacionalista, chegando-se à 
ideia de que os media eram “uma lente opaca inadequada para refletir e filtrar os factos 
científicos”.  
O modelo contextual (ou modelos) não encarava os indivíduos como meros repositórios 
vazios onde se despeja informação, acrescentando que o processamento da informação 
dependia de esquemas psicológicos e sociais moldados por experiências prévias, 
circunstâncias pessoais e contextos culturais. No entanto, como refere Lewenstein 
(1995), este modelo é criticado por não ser mais do que uma “versão sofisticada do 
modelo do défice”. 
De acordo com este autor, os investigadores estavam preocupados porque a ideia de 
comunicar ciência aparecia muito ligada aos interesses da comunidade académica, vista 
como uma elite pela sociedade. Era como se a comunicação de ciência fosse a mesma 
coisa que mostrar aos cidadãos os benefícios trazidos pela ciência.  
O conceito de “Public Understanding of Science” (PUS) partia do pressuposto de que se 
os cidadãos estivessem informados sobre os verdadeiros riscos iriam aceitar os 
progressos na ciência e iriam acabar as críticas e os protestos, designadamente, em 
relação a tecnologias como a energia nuclear (Wynne, 1995, através de Shaffer).   
Apesar do PUS ainda ter seguidores, foi largamente assumido, nas duas últimas 
décadas, que a ciência não devia ser apenas transportada e traduzida dos media para um 
público passivo. 
Mais recentemente, a relação entre ciência e público mudou e deu-se uma transição do 
“Public Understanding of Science” para outros modelos – o modelo web (Lewenstein, 
1995a), o “Public Engagement with Science and Technology” (PEST) ou a 
“mediatização da Ciência” (Schafer, 2009).  
Foi uma viragem da ideia de défice na literacia científica para um “modelo igualitário” 
(Durant, 2003, através de Schafer, 2009), já não assente numa desigualdade, mas numa 
igualdade (Weingart, 2005, através de Schafer).  
 9 
 
A este casamento da ciência com os media Weingart classificou como “mediatização”. 
O mesmo refere que deixou de haver superioridade da ciência perante outros 
subsistemas da sociedade, particularmente os media.  
Weingart (2002) fala também numa nova dimensão, a da legitimação política e social da 
ciência, bem como na crescente comercialização e ligação dos cientistas aos media e na 
utilização dos media pelos cientistas para a obtenção de fundos. 
Da parte dos cientistas, dá-se “a perceção do carácter estratégico da “mediatização” 
como forma de promoção social (Bucchi, 1998), mesmo dentro das comunidades 
científicas, acionadas, por outro lado, pela consciencialização da responsabilidade social 
da profissão (desde logo, o recurso a financiamento público cria uma obrigação ética de 
‘prestar contas’ aos cidadãos), o que tem conduzido os cientistas de regresso aos media. 
Seja qual for a motivação, vêm-se afirmando atitudes mais proativas no contacto dos 
cientistas com os públicos, através dos media e em outras arenas” (Carvalho, 2004). 
1.2 Jornalismo de Ciência  
Passados sumariamente em revista os modelos de comunicação de ciência e chegados à 
conclusão de que os cientistas precisam dos media e dos jornalistas ou que, pelo menos, 
se valem do seu papel e da sua influência para atingirem os seus intentos, debrucemo-
nos um pouco sobre o que é o jornalismo, designadamente o jornalismo científico. 
O jornalismo em geral é definido por Mar de Fontcuberta (1999) como tendo quatro 
funções: informar (refletir a realidade), formar (interpretar a realidade), distrair (ocupar 
os tempos livres) e tematizar (mecanismo de formação da opinião pública, através da 
agenda dos meios de comunicação). 
A notícia é um dos produtos do jornalismo, distinguindo-se do artigo e de outros 
géneros porque normalmente ocupa um espaço menor, começando com a informação 
mais importante, num esquema designado por pirâmide invertida, e usualmente 
estruturado para contar quem, o quê, quando, onde, porquê e como.  
Sabe-se que “o discurso jornalístico tradicional tem cinco características fundamentais”: 
- Atualidade: o objeto da notícia é o que acaba de se produzir, saber ou descobrir;  
- Novidade: o facto noticiável afasta-se da rotina quotidiana, é excecional e transmite-se 
o mais rapidamente possível;  
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- Veracidade: as notícias devem ser verídicas, isto é, corresponder o mais fielmente 
possível à realidade;  
- Periodicidade: os factos noticiáveis apresentam-se ao público com um intervalo fixo 
de tempo;  
- Interesse público: os factos jornalísticos têm como característica fundamental serem 
pontos de referência ou corresponderem às expectativas e às necessidades de 
informação de um público massivo” (Fontcuberta, 1999). 
Outros fatores usados na seleção do que é noticiável são: frequência, visibilidade, 
ausência de ambiguidade, significatividade, consonância (correspondência às 
expectativas da audiência), imprevisibilidade, continuidade, composição e valores 
socioculturais (ibidem). 
A estes critérios têm sido adicionados outros, como “o ângulo humano/relevância para a 
vida diária”. 
Segundo Rogério Santos (2006), “a luta contra o relógio leva o jornalista a criar modos 
de rotina, que reconhece noticiabilidade mesmo nos acontecimentos mais imprevistos, 
através de critérios de valor-notícia. A atividade jornalística emprega o conceito de 
noticiabilidade, garante do interesse por um determinado acontecimento, veiculado por 
uma dada fonte, e sua transformação em notícia”. 
O conceito de noticiabilidade, que norteia e guia a escolha dos acontecimentos que 
merecem ser notícia, tem sido estudado por vários autores. Estes apontam diferentes 
critérios, tais como simplificação, dramatização, personalização, temas, consonância e 
inesperado (Ericson, 1987); frequência, amplitude ou limiar, clareza (ausência de 
ambiguidade, significação, previsibilidade ou inesperado, negatividade, países e pessoas 
de elite (Galtung e Ruge, 1993).  
Traquina (2008) usa o conceito de valor-notícia para designar o motivo da 
noticiabilidade. O autor classifica os valores-notícia em substantivos, contextuais e de 
construção. Atendamos, neste momento, aos substantivos:  
- Morte (segundo Traquina, “onde há morte, há jornalistas”, pelo que “todos seremos 
notícia pelo menos uma vez na vida”);  
- Notoriedade do ator principal;  
- Tempo ou Atualidade (tipicamente a comemoração de efemérides e de “dias” 
nacionais ou mundiais são “ganchos” que renovam a atualidade do tema),  
- Proximidade (geográfica ou cultural);  
- Relevância (impacto dos acontecimentos na vida das pessoas); 
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- Novidade;  
- Inesperado/insólito 
- Conflito/controvérsia (acontecimentos em que há opositores, violência física, verbal 
ou simbólica, como os debates políticos); 
- Notabilidade (acontecimento que envolve um grande número de pessoas, como um 
acidente com vários feridos); 
- Infração (transgressão às regras, como escândalos, que os jornalistas denunciam, 
assumindo o seu papel de “cães de guarda” das instituições). 
Mas o que é notícia para um meio de comunicação social pode não o ser para outro. Os 
estudos dos media tendem a fazer uma divisão entre media de “elite” e “populares”. 
Conforme se trate de um jornal de elite/de referência ou de um jornal popular, é de 
esperar que os critérios de noticiabilidade e os valores-notícia divirjam, como veremos.  
Por “jornalismo popular” entende-se “um tipo de imprensa que se define pela sua 
proximidade e empatia com o público-alvo, por intermédio de algumas mudanças de 
ponto de vista, pelo tipo de serviço que presta e pela sua conexão com o local e o 
imediato” (Amaral, 2006).  
É um tipo de jornalismo muito antigo, remontando ao século XIX o aparecimento da 
chamada “Yellow Press” ou “Penny Press”, de que o The New York Sun constituía um 
bom exemplo, e que se caracterizava pelo baixo preço (um penny), predileção por um 
novo público - um público popular, distante das elites - e inovação de conteúdo (tripé 
crime, sexo e escândalos), seguindo estratégias marcadamente sensacionalistas.  
Algumas características deste tipo de jornalismo são as primeiras páginas apelativas 
com títulos em letras garrafais, peças em linguagem simples, textos curtos e ilustrados 
por muitas imagens e apetência pela vida das celebridades, com reduzida cobertura dos 
temas políticos. 
O jornalismo popular “fala um idioma reconhecido pelas massas e dá mais espaço ao 
desporto do que à política, a categorias de interesse humano do que à vida económica, 
aos indivíduos do que às instituições, ao local e ao imediato do que ao internacional e de 
longo prazo” (Sparks, 2000). 
Ou seja, o jornalismo popular é o oposto da imprensa de referência, que se dedica 
predominantemente a um público mais escolarizado e mais exigente, aos formadores de 
opinião. 
Por isso, a imprensa popular adota valores-notícia bem distintos dos utilizados pela 
imprensa de referência. 
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Em Portugal, o Jornal de Notícias (JN), tal como o Correio da Manhã, por exemplo, é 
um exemplo de jornal diário popular, enquanto o Público é classificado como um jornal 
de referência.  
Seja qual for a classificação do órgão de comunicação social, os temas abordados, esses, 
são transversais a todos eles. Política, economia, segurança, educação, cultura, desporto, 
mundo, tecnologia e ciência são comuns a todos os títulos, embora o seu peso e o tipo 
de abordagem possam variar substancialmente. 
Quer nos jornais ditos populares, quer nos jornais ditos de referência, portanto, a ciência 
é um tema abordado. Em todo o mundo, o jornalismo também tem sido objeto de uma 
especialização, havendo jornalistas que se dedicam exclusiva ou, pelo menos, 
preponderantemente a um determinado tipo de jornalismo, entre os quais se conta o 
jornalismo científico.  
As razões para esta especialização são óbvias: um jornalista que escreve hoje sobre 
ciência, mas que amanhã escreve sobre desporto e depois de amanhã escreve sobre 
cultura não terá, em princípio, o mesmo domínio de todas as matérias como aquele que 
se dedica apenas ou maioritariamente a uma dessas matérias. 
Historicamente considera-se que o jornalismo científico começou nos Estados Unidos, 
nos anos 20 do século XX, porque os cientistas pensaram que a cobertura jornalística da 
ciência poderia ampliar a compreensão do público sobre esses temas e facilitar o 
financiamento público da investigação (Tobey, 1971).  
Este tipo de jornalismo incide sobre assuntos de ciência, isto é, “não apenas o biológico, 
a vida e as ciências físicas, mas também as ciências sociais e do comportamento e os 
campos de aplicação, como a medicina, as ciências do ambiente, a tecnologia, a 
engenharia” (Friedman, Dunwoody and Rogers, 1986, através de Michael F. Weigold, 
2001).  
Outra definição de jornalismo de ciência é a de um tipo de jornalismo especializado que 
se foca em histórias de ciência, entendidas como “histórias com um conteúdo científico 
significativo explícito, com referência aos achados científicos, à investigação científica, 
à ciência como atividade intelectual ou aos cientistas e a sua profissão” (ENSCOT 
Team, 2003).  
Estas definições não fazem referência a outros elementos eventualmente distintivos, 
como a formação dos jornalistas.  
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Na prática, os jornalistas de ciência seguem os mesmos critérios dos jornalistas de 
outras áreas (política, economia, desporto, cultura, sociedade, etc.) na determinação do 
que é ou não noticiável.  
Weingold (2001), porém, questiona-se claramente sobre “os critérios de seleção dos 
assuntos científicos noticiáveis”, depois de perceber que “as notícias sobre ciência 
competem por espaço e tempo com outros tipos de notícias numa luta desigual”.  
Este autor refere “o inusitado, a atualidade e a proximidade geográfica” como “critérios 
usualmente considerados na seleção dos factos a divulgar”, mas também aponta limites 
físicos de tempo e espaço, designadamente a escassez de profissionais. 
Uma das dificuldades reconhecidas no jornalismo científico é a escolha das fontes. 
Como refere Schafer (2011), “a seleção da fonte pelos jornalistas de ciência tem 
recebido alguma atenção pela sua situação extraordinária: cerca de 50 mil jornais e mais 
de 1 milhão de artigos científicos publicados anualmente”, daí que haja um número 
restrito de fontes primárias, como a Nature ou a Science”, por serem das mais 
conceituadas. 
O enorme volume de fontes potenciais, os referidos limites de tempo e a escassez de 
jornalistas de ciência remetem-nos para os critérios de escolha das fontes. 
Em geral, os jornalistas de ciência privilegiam, como fontes, as pessoas com maior 
autoridade, mas são mais cautelosos com cientistas da indústria farmacêutica e de 
empresas de dispositivos médicos, por exemplo, do que com cientistas de universidades 
e de instituições científicas, que consideram mais objetivos e imparciais por 
alegadamente não estarem a tentar “vender o seu peixe” (como um medicamento ou 
dispositivo comercializado pela empresa para a qual trabalham). 
Outras fontes valorizadas pelos jornalistas de ciência são as organizações internacionais 
e os grupos de pressão, como a Greenpeace. Cada vez mais, estas fontes publicam 
ativamente na internet e muitos dos jornalistas de ciência têm como rotina ver os seus 
websites regularmente (ENSCOT Team, 2003).  
Hansen (1994) explica que, na prática, os jornalistas valorizam a “relevância para o 
leitor” como critério, mas “implementam rotinas que assegurem a credibilidade do que 
escrevem, incluindo relações de confiança com as fontes e uma orientação para as 
fontes que é distintamente focada no institucional e na autoridade”.  
Em Portugal, Nelson Traquina (2005), numa análise de caso sobre a cobertura da 
problemática do VIH/SIDA em dois jornais portugueses, o “Diário de Notícias” e o 
“Correio da Manhã” (um jornal de referência e um popular), observou, de facto, uma 
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predominância das fontes oficiais: médico-científicas (33% e 25%, respetivamente), em 
primeiro lugar, e o governo ou agências governamentais, o que confirma que “a 
cobertura jornalística é dominada pelas fontes oficiais”. 
Resumindo, os jornalistas de ciência, treinados para desconfiar das fontes, procuram que 
o que é transmitido satisfaça dois requisitos: a noticiabilidade e a credibilidade. Embora 
este cuidado salvaguarde os jornalistas, pode levar a que as fontes sejam sempre as 
mesmas, ignorando que estas também têm uma agenda própria.  
Assim, será que é sempre o jornalista a dominar o chamado “agenda setting”? Segundo 
Schafer (2011), há uma série de dados empíricos que nos fazem questionar quem está 
efetivamente a construir as agendas dos media, isto é, quem está a selecionar aquilo que 
é noticiável e que chega ao público em geral.  
Pergunta-se também até que ponto os órgãos de comunicação social recorrem à 
transcrição de “notas de imprensa” ou de outro tipo de informação “pré-cozinhada”, em 
ordem a satisfazer outros interesses que não (apenas) o de informar.  
A “construção da agenda” reporta-se ao “esforço de indivíduos ou organizações para 
influenciar a forma como os outros percebem os assuntos, isto é, influenciar a agenda do 
que é importante”.  
Para o autor, o tema da “construção da agenda em temas de ciência não tem merecido 
muita atenção”, estando ainda o foco muito colocado na forma como a ciência é 
apresentada. De facto, “poucos examinam como os atores tentam chegar lá em primeiro 
lugar”. 
O mesmo refere que uma observação preliminar de estudos sobre a construção da 
agenda mediática na área da ciência mostra que “cientistas e instituições científicas 
parecem ter estendido e melhorado os seus esforços para comunicar com os media” (em 
linha com o que era esperado no modelo da mediatização). 
Numa altura em que é necessário garantir verbas para a realização de pesquisas, os 
cientistas encontram nos media uma via para garantir o apoio do público e, por essa via, 
dos políticos e das autoridades que distribuem o dinheiro. Essa necessidade tem 
resultado num aumento do número de pessoas (relações públicas e profissionais de 
comunicação) e de recursos devotados à profissionalização da comunicação das 
instituições científicas. 
Os cientistas têm aproveitado o conhecimento que têm da construção da agenda e dos 
valores que permitem ao jornalista selecionar o que é notícia. Schafer (2011) recorda o 
caso da investigação no genoma humano, dizendo que “os cientistas fizeram lobbying e 
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rapidamente se adaptaram às exigências dos media”, nomeadamente através do uso de 
metáforas (“o livro da vida”, “o salto graal da biologia”, “tão importante como a 
invenção da roda”) e chegaram a admitir ter usado a desinformação e o spinning.  
De facto, “os investigadores apontaram, nos media, as aplicações médicas e os 
benefícios sociais da sua investigação, mesmo que isso fosse incerto e remetesse para 
um futuro longínquo”.  
Apesar dos esforços para entrar na agenda por parte de muitos atores, “apenas uma 
fração de assuntos e opiniões é publicada pelos media porque os jornalistas funcionam 
como gatekeepers”.  
Os jornalistas agem como gatekeepers, por exemplo, quando decidem ou não escrever 
sobre um assunto enviado por um gabinete de relações públicas ou de comunicação, 
entrando em linha de conta com as rotinas organizacionais, valores profissionais, 
tendências ideológicas ou a cultura particular do órgão de comunicação.  
Mas, afinal, para que serve o jornalismo científico e por que razão é tão relevante a 
forma como avalia a noticiabilidade dos acontecimentos em ciência, como seleciona as 
suas fontes e como resiste às pressões? 
Ao jornalismo científico são atribuídas diferentes missões na sociedade em que se 
integra: além de popularizar ideias e conhecimentos de difícil acesso às pessoas, dá-lhes 
competências e segurança para tomarem decisões na sociedade onde vivem e sobre o 
seu próprio futuro (Calvo Hernando, 1992).  
Na verdade, Nelkin (1995) diz que, “para a maior parte das pessoas, a realidade da 
ciência é o que leem nos jornais. Elas entendem a ciência mais pelo filtro da linguagem 
e imagem jornalística do que pela experiência direta ou pela educação passada”. 
A autora entende que um bom jornalismo científico pode “aumentar a capacidade do 
público para avaliar as políticas de ciência e para tomar decisões individuais racionais”. 
Estas decisões e escolhas colocam-se na prática e tanto podem referir-se ao 
assentimento para a construção de um depósito de lixos tóxicos nas redondezas, à forma 
de lidar com uma criança com SIDA que frequente a mesma escola dos filhos, à opção 
por um tratamento hormonal de substituição ou à atitude perante os resultados de um 
teste genético, por exemplo.  
O jornalismo científico é não só uma dimensão ineludível na nossa sociedade 
tecnológica como também um fator de mudança e uma parte da “indústria do 
conhecimento”, que produz, distribui e transfere informação científica.  
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Sob a sua influência se modificam e às vezes transformam conceitos económicos, 
culturais e sociais. O “medo” do futuro incerto (carregado de riscos) e do presente 
perigoso, a “esperança” na cura de doenças, especialmente do cancro e da SIDA, e a 
expectativa de um aumento da qualidade de vida são parte integrante do jornalismo 
científico (Calvo Hernando, 1997). 
Hernando (1997) aponta três funções: função informativa, função de intérprete e função 
de controlo. O jornalista científico tem como dever informar, divulgar, transmitir e 
tornar compreensível o conteúdo difícil da ciência, ao mesmo tempo que “estimula a 
curiosidade do público, a sua sensibilidade e a sua responsabilidade moral”.  
Do mesmo modo, deve ser um intérprete que clarifica “o significado e o sentido das 
descobertas básicas e das suas aplicações em áreas como a medicina, a biologia, a 
eletrónica, as telecomunicações e os materiais”, ou seja, tudo aquilo que cabe sob o 
chapéu (mais abrangente) da noção de “tecnologia”. 
Finalmente, o jornalista científico tem a função de “controlar, em nome do público, para 
conseguir que as decisões políticas tenham em conta os avanços científicos e 
tecnológicos”. 
Também Kua, Reder & Grossel (2004) defendem que o jornalista de ciência deverá ter 
o papel de “intermediário”, de “vigilante” (“watchdog”) e de “fornecedor de 
ferramentas” (“tool-giver”). 
Assim sendo, este tipo de jornalismo especializado teria a mais nobre das missões: 
descodificar o que de mais importante e inovador se faz a nível da ciência em todo o 
mundo, democratizando o conhecimento que, de outra forma, seria ininteligível para o 
público geral e conduzindo a alterações efetivas nas políticas dos países, 
designadamente nas áreas da ciência, saúde, educação, ecologia, entre muitas outras.  
Alguns estudos indicam que a imprensa diária constitui a melhor fonte de informação 
sobre investigação científica para o grande público (Weigold, 2001; Hijmans et al. 
(2003) e que a maior parte dos indivíduos depende dos media como principal fonte de 
informação sobre os domínios da ciência e impactos possíveis nas suas vidas (Bets e 
Kellner, 2001; Nelkin, 1995). 
Alguns estudos sobre a cobertura médica e científica foram mais longe e enfatizaram a 
ideia de que a performance dos media a cobrir assuntos de ciência tem um impacto 
direto na consciência, na compreensão e no próprio apoio público (financiamento) da 
sociedade civil aos vários programas e políticas de investigação científica.  
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Segundo Azevedo (2007), “a imprensa (diária) constitui a fonte, por excelência, de 
informação sobre a investigação científica para o grande público e os indivíduos usam 
frequentemente esta informação para formar opiniões e tomar decisões”.  
Ou seja, “as pessoas necessitam de informação adequada sobre os assuntos científicos 
para desenvolverem uma ‘literacia científica prática’, que lhes permite resolver 
problemas práticos”.  
Se a importância do jornalismo científico como descodificador e democratizador do 
conhecimento da ciência é reconhecida há décadas, ela assume especial relevância na 
atualidade, tendo em conta a crescente curiosidade dos cidadãos por temas tão vastos 
quanto complexos, a exigência e preocupação dos mesmos relativamente à saúde, ao 
bem-estar e ao ambiente, e o volume de conhecimento tornado público pelas mais 
diferentes vias, muitas vezes sem qualquer filtro, com consequências potencialmente 
nefastas, desde logo, na saúde pública e na sociedade como um todo. 
Na verdade, “uma cobertura jornalística pouco profunda, sensacionalista e pouco 
contextualizada” pode levar a “mal-entendidos e reações precipitadas por parte da 
opinião pública” (Azevedo, 2007). 
Diríamos que esses défices na cobertura jornalística de ciência poderão estar 
relacionados com falhas no processo de criação das notícias (com pouca ligação à 
comunidade de leitores e repercussão sobre a mesma), com a falta de especialização dos 
jornalistas e com a tentação, por parte de alguma imprensa, de dar maior ênfase à 
dúvida e à polémica do que aos avanços e aos aspetos positivos.  
Com efeito, nem sempre o jornalismo científico é exemplar.  
Classicamente são reconhecidos vários problemas no jornalismo de ciência. Sobressaem 
os problemas da ciência (como “a extensão e a complexidade da ciência”, a “explosão 
informativa”, a “aceleração histórica”); os problemas de comunicação (distorção e risco 
de confundir possibilidades com factos) e os problemas de divulgação (conflito entre 
ciência e divulgação, conflito entre jornalista e cientista, conflito entre rapidez e 
exatidão, conflito entre informação científica e sensacionalismo). 
Na relação entre jornalistas de ciência e cientistas, há áreas de claro antagonismo. Por 
exemplo, os jornalistas discordam totalmente da ideia de que seria bom que os cientistas 
lessem as notícias antes da sua publicação (Ryan,1979).  
Por sua vez, os cientistas queixam-se da “falta de exatidão como o maior problema de 
reportar a ciência” (Pellechia, 2008). Por inexatidão entende-se “falta de referência à 
metodologia, uma mudança de ênfase ou um exagero e uma generalização dos 
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resultados das pesquisas”, mas também omissão de informação considerada importante 
pelos cientistas para que o público possa fazer “julgamentos informados”. 
Outros estudos citados por Schafer (2011) indicam que, na procura dos benefícios 
potenciais da ciência, os media tendem a exagerar, a usar termos sensacionalistas, como 
descobertas revolucionárias, ou a empregar metáforas.  
Algumas dessas metáforas dão a ideia de ciência e tecnologia como um constructo (“a 
engenharia genética começou a cozinhar muito antes dos vegetais chegarem ao cesto da 
dona de casa”), como algo supernatural (“o homem a brincar a Deus”), como atividades 
que estendem as fronteiras do conhecimento (“os cientistas estão a juntar as peças do 
puzzle” ou “estão a tentar desvendar os segredos que os neutrinos escondem”), como 
promessas ou como riscos (“as equações da Física e Tecnologia estão transformadas em 
armas de destruição”), entre outras (Christidou, 2004). 
Outras vezes, continua Schafer, “os media simplificam ou passam uma imagem 
estereotipada dos cientistas, apresentando-os como monstros, como mágicos ou como 
heróis” (LaFollette, 1990).  
Normalmente, as metáforas contribuem para a criação ou perpetuação dessa imagem 
(“Fletcher, como outro Frankenstein, está preocupado em produzir espécies clonadas de 
salmão”; “A nova teoria foi composta por uma orquestra de jovens investigadores”; “O 
telescópio Hubble dirigiu o olhar dos astrónomos acima da atmosfera opaca, abrindo 
uma nova janela para o universo”) (Christidou, 2004). 
Indo ao encontro de Gerbner, Gross, Morgan e Signorelli, Nisbet considera que “os 
media e a televisão, em particular, contribuem para a disseminação de uma imagem 
difusa e mesmo contraditória da ciência e dos cientistas” (Nisbet, citado por Azevedo, 
2002).  
Investigações realizadas demonstram-nos que podemos encontrar uma multiplicidade de 
mitos e representações da ciência que oscilam entre “o misterioso e o assustador, o 
omnipotente mas perigoso, entre uma progressão sistemática mas por vezes fora de 
controlo, que oferece esperança para o futuro, ou mesmo salvação, mas, também, 
possivelmente, a aniquilação da sociedade” (Ibidem).  
 A figura do cientista surge como uma imagem de autoridade, um indivíduo “que 
trabalha sozinho, socialmente isolado, inteligente, frequentemente louco e por vezes 
diabólico” (Ibidem). 
Um inquérito realizado revelou que 75% dos cientistas consideravam que os media, 
aquando da cobertura de notícias sobre ciência, revelam estar mais interessados no 
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sensacionalismo do que na verdade; que a cobertura de ciência dos media parece estar 
mais direcionada para as descobertas do que para a investigação e processos científicos 
propriamente ditos; e que os media empolam os riscos, contribuindo para um alarmismo 
indevido do público (Hartz e Chappell, 1997 cit por Nisbet et al, 2002, p. 585). 
Já Luísa Schmidt (2008) fala, a propósito da comunicação de ciência, num “sistema de 
relações complexas entre campo científico, campo mediático e campo político que 
cruzam diferentes lógicas de funcionamento, regras, ritmos e objetivos – muito difíceis 
de conciliar e tantas vezes geradores de equívocos e conflitos”.  
A autora defende que os cientistas tenham um papel “pró-ativo e independente” devido 
aos “riscos inerentes à dificuldade de transpor realidades complexas e, portanto, 
suscetíveis de interpretações simplistas e/ou distorcidas pelos próprios jornalistas que as 
divulgam (Friedman, 2004), mas também pela concentração, constrangimentos da 
lógica das audiências e contenção de despesas”, que tem conduzido a um “grande 
desinvestimento na investigação jornalística”.  
A mesma entende que os media podem ser manipulados e parciais, designadamente nas 
“abordagens às questões ambientais”.  
Em seu entender, “jornalistas e cientistas devem cooperar mais, e também reconsiderar 
o seu relacionamento numa época em que o conhecimento e a comunicação são recursos 
estratégicos de poder”.   
A verdade é que o jornalismo científico só é possível porque há cientistas a trabalhar, no 
mundo inteiro, em diferentes áreas, e a produzir ciência que merece ser noticiada. Do 
mesmo modo, só é possível porque há dinheiro, seja a sua proveniência pública ou 
privada, para a concretização dos estudos que os cientistas planeiam nos seus gabinetes.  
Aquilo que os cientistas fazem é a matéria-prima com que os jornalistas científicos 
trabalham e o que os jornalistas escrevem podem determinar a própria viabilidade da 
investigação. É como que “uma pescadinha-de-rabo-na-boca” em que mais dinheiro 
leva a mais investigação e a mais poder do cientista, o que leva a mais notícias, que, por 
sua vez, levam a mais dinheiro e a mais investigação e a mais poder. 






1.3 Notícias de ciência 
Anteriormente analisámos a evolução e os modelos teóricos da comunicação de ciência 
que desembocam na reaproximação dos cientistas aos jornalistas e na necessidade de 
compatibilizar as especificidades da comunicação de ciência com as particularidades do 
jornalismo científico.  
Importa, agora, perceber como evoluíram as notícias de ciência nos media, quer 
quantitativa, quer qualitativamente. Será que há hoje mais notícias de ciência nos media 
do que havia nas décadas de 60, 70, 80 ou 90? 
Vários autores referem, efetivamente, um aumento da quantidade de notícias de ciência 
nos media ao longo das últimas décadas. Schafer (2009), por exemplo, indica que a 
ciência está cada vez mais representada nos media e que a cobertura da ciência pelos 
media tem sido cada vez mais diversificada, quer em termos dos conteúdos, quer das 
perspetivas.  
O mesmo autor conclui que a cobertura da ciência é vista como crescentemente 
controversa, sobressaindo, aqui, as questões sobre ética, custos ou riscos. As notícias de 
ciência são agora caracterizadas pela extensão, pluralização e controvérsia. 
Há, objetivamente, um interesse cada vez maior por esta área. A cobertura de ciência 
tem aumentado e tem sido vista como “cada vez mais importante, na medida em que 
pode influenciar quer o conhecimento do público quer as atitudes perante a ciência” 
(Pellechia,1997), apesar de os cientistas continuarem a achar que a importância da 
ciência merecia maior visibilidade nos media.  
Michael F. Weigold (2001) refere, a propósito, que “a atenção dada à ciência na maior 
parte dos media é pequena em comparação com a que é dada aos negócios, à política ou 
mesmo ao desporto e ao entretenimento”.  
Sabemos, portanto, que há mais notícias de ciência e que estas são mais diversificadas e 
controversas. Mas quais são os temas de ciência mais abordados? Haverá temas mais 
abordados na atualidade do que há algumas décadas? 
A resposta é afirmativa. Os temas preponderantes nas notícias de ciência têm variado ao 
longo das últimas décadas de jornalismo científico, particularmente a partir da segunda 
metade do século XX (Nelkin, 1995).  
Nos anos 60, as notícias mostravam os “avanços” e as “revoluções” científicas e 
tecnológicas, o programa de exploração espacial e as descobertas na física, com 
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esperança e “elã”. No final dos anos 60 e nos anos 70, dá-se muita atenção aos riscos 
sociais e ambientais, bem como à reflexão crítica dos problemas trazidos. Nos anos 80, 
as notícias denotam o entusiasmo pela tecnologia e pela inovação. Nos anos 90, 
privilegia-se a biologia (“o Projeto do Genoma Humano substituiu o programa espacial 
como a nova fronteira”), os custos económicos e as implicações éticas, num tom mais 
crítico e negativo (ibidem). 
As notícias de ciência abordam temas como “a investigação na clonagem de embriões, a 
gravidez em mulheres na pós-menopausa, a engenharia genética, as novas técnicas da 
bioengenharia e biotecnologia, os avanços na saúde, as políticas públicas em assuntos 
como a saúde pública ou o ambiente e as controvérsias à volta dos riscos das novas 
descobertas e experiências, patenteamento da vida e casos de fraude” (ibidem). 
Atualmente, a medicina e a saúde são “o grosso do que se passa na escrita de ciência” 
(Dundwoody, 2008). 
Por outras palavras, a medicina e a saúde passaram a ser os temas de ciência mais 
noticiados pelos media. Martin Bauer (1998), já na década de 90 do século XX, chamou 
a atenção para esta nova realidade, a que chamou “medicalização” das notícias de 
ciência. 
Vários estudos sobre notícias de ciência publicadas nos media ao longo das últimas 
décadas em diferentes países apontam para um crescimento dos conteúdos referentes a 
medicina e a saúde, confirmando a tendência para uma crescente “medicalização” da 
cobertura de ciência pelos media.  
A generalidade destes estudos realiza análises de conteúdo, variando, porém, os 
procedimentos metodológicos, como o número de jornais estudados (pode ser apenas 
um ou vários), o número de notícias que compõe a amostra, o tipo de jornais estudados 
(jornais populares ou de elite), o período escolhido (podem ser apenas alguns dias ou 
meio século), a quantidade e diversidade de títulos examinados ou a própria definição 
do que é uma notícia de medicina e saúde.  
Na Europa, esta “medicalização” é evidente e está sobejamente demonstrada. Um 
estudo que compilou “histórias de ciência ou baseadas em ciência” de jornais de vários 
países europeus – França (7), Alemanha (8), Irlanda (9), Espanha (5), Reino Unidos (8) 
–, num total de 37 jornais (de elite e populares) num período de quatro dias (26, 27, 28 e 
29 de Abril de 2001 (quinta a domingo, inclusive) – corrobora a afirmação de Bauer 
(Holliman, R., Trench, B. et al., 2012).  
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De acordo com este estudo internacional, intitulado “Science in the news: a cross-
cultural study of newspapers in five European countries”, a fórmula mais comum nas 
notícias de ciência passou a ser: 
 
“Cientistas descobriam algo (x) que pode levar à cura da doença y”. 
 
As ciências da vida e a ciências biomédicas (incluindo investigação médica e 
psicologia) são os temas mais abordados nas notícias, embora sejam de registar 
diferenças ditadas por fatores culturais específicos de cada um daqueles países. 
A análise de conteúdo de notícias de ciência foi também a metodologia seguida por 
Massimiano Bucchi e Renato G. Mazzolini (2003) num estudo italiano intitulado “Big 
Science, little news: coverage in the Italian daily press”.  
Ao contrário do estudo anteriormente referido, que concentrou a sua análise em notícias 
publicadas no período de apenas quatro dias, este abarcou meio século (1946 – 1997) de 
cobertura de notícias de saúde em Itália. No entanto, a análise de conteúdo recaiu 
apenas sobre um jornal, Il Corriere della Serra.  
Os resultados mostram “uma expansão daquela cobertura ao longo do tempo, embora 
crescentemente institucionalizada em novas secções dedicadas à ciência e à medicina”.  
A típica história de ciência pode ser descrita como estando “relacionada com assuntos 
biomédicos, referente a um contexto geográfico fora de Itália, assente numa expertise 
científica incontestada e apresentando as consequências da atividade científica de uma 
forma positiva”. 
No estudo italiano atrás referido, que também analisou os tons, vê-se que há mais 
histórias de medicina e de biologia positivas do que negativas, ao passo que na ecologia 




Gráfico 1- Tons das histórias de ciência - “Big Science, little news: coverage in the Italian daily press” 
Nos Estados Unidos, a percentagem de artigos de ciência dedicados à saúde é muito 
significativa.  
Marianne G. Pellechia (1997) analisou as tendências da cobertura da ciência em três 
jornais norte-americanos (The New York Times, Chicago Tribune e Washington Post) e 
concluiu que a medicina e a saúde representavam 72,22% dos artigos sobre saúde entre 
1966 e 1970; 75,76% entre 1976 e 1980; e 71,43% entre 1986 e 1990.  
 
Categoria 1966 - 1970 1976 - 1980 1986 - 1990 
Medicina e Saúde 72,22 75,76 71,43 
Tecnologia 11,11 0 3,57 
Ciências Naturais e Físicas 16,67 24,24 25 
Tabela 1-Categorização dos artigos de ciência por temas (%) - Trends in science coverage: a content 
analysis of three US newspapers” 
 
Nesse estudo, Pellechia descreve as notícias de medicina e saúde como todas aquelas 
notícias de investigações em áreas relacionadas com a saúde; aparecem por oposição a 
outras, como a tecnologia, que inclui áreas das engenharias e ciências aplicadas (por 
exemplo, programa espacial, tecnologia de computadores ou supercondutores), ou as 
ciências naturais e física. Alguns exemplos de temas de medicina e saúde incluem 
investigação em medicamentos, procedimentos cirúrgicos e doenças, bem como 
investigação em saúde, nutrição e fitness, psicologia (hospital ou universidade).  
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Um outro estudo realizado em apenas um jornal dos Estados Unidos, intitulado “A 
Longitudinal Study of the New York Times Science Times Section”, confirma a 
preponderância do tema medicina e saúde, ao qual se adiciona o comportamento, com 
42,6% (Clark, Ilman, 2006). 
 
 
Tópico   Nº de itens % do nº de Itens 
Saúde, Medicina e Comportamento 420 42,6 
Ciências da Terra, da Vida e da Física 306 31,1 
Tecnologia e Comportamento 203 20,6 
História e Cultura 34 3,5 
Outros (Ciência Gerais) 22 2,2 
Total 985 100 
 
Tabela 2- Cobertura por item e área (Clark, Illman /New York Times) 
Mais modesta é a percentagem de temas biomédicos na África do Sul, quando se 
compara com outros temas de ciência. Carine van Rooyen fez um relatório sobre a 
cobertura de ciência e tecnologia durante três meses (18 de Março a 17 de Junho de 
2002), em 15 jornais sul-africanos nacionais e regionais, no qual clarificou padrões e 
tendências nos media daquele país. 
No período em análise, a categoria de Biomedicina (classificada como “a ciência da 
medicina clínica, bioquímica e biologia básica, excluindo botânica e ecologia) foi a 
mais popular (18% dos artigos cabiam nesta categoria), seguida da Astronomia 
(classificada como “a ciência do espaço, do sol, da lua e das estrelas”), com 14%. De 
notar que o estudo decorreu na altura em que o sul-africano Mark Shuttleworth viajava 
na estação espacial internacional. Em terceiro estavam o VIH-SIDA, com 12%, e a 
tecnologia, com a mesma percentagem.  
Na verdade, ao juntar Biomedicina com SIDA, alimentação e nutrição e 
comportamento, temas integráveis no “chapéu” da medicina e saúde, somamos 41%, o 
que já é uma percentagem bastante considerável. Dos 994 artigos estudados, apenas dois 
(0,2%) eram sobre matemática e quatro eram sobre Física.  
A “medicalização” das notícias de ciência pode explicar-se, em parte, pelo recurso ao 
“ângulo humano” e à “relevância para a vida diária” como critérios de noticiabilidade 
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por parte dos jornalistas de ciência nas suas rotinas e práticas profissionais (Hansen, 
1994).  
Outro fator que, segundo aquele autor, pode explicar a “medicalização” das notícias de 
ciência é que “os médicos cientistas têm mais tendência do que outros cientistas a 
telefonar e anunciar que têm uma excelente história”, o que se prende com a questão das 
“práticas publicitárias das fontes”.  
Em Portugal, uma análise longitudinal dos conteúdos dos artigos de ciência do “Diário 
de Notícias” de 1946 a 2003 (Azevedo, 2007) concluiu o seguinte: 
- No ano de 1946, foram privilegiadas as notícias relativas a eventos. 
- Na década de 50, prevaleceram as notícias referentes a eventos (simples anúncio de 
eventos), assim como eventos científicos (de salientar que em1958, as notícias foram 
escassas). 
- Na década de 60, destacam-se os anos de 1966 e 1967, com preponderância das 
notícias relativas ao anúncio de eventos, assim como a emergência de notícias referentes 
à atualidade científica (investigação, descobertas, inventos, invenções...).  
- Na década de 70, imperam de novo os anúncios de eventos, atualidade científica, 
documentarismo científico e, em particular, os artigos de opinião, em 1977.  
- Na década de 80, imperaram as notícias alusivas à atualidade científica. Em 1986 
ganharam também relevo os artigos de opinião, atualidade política com referências a 
ciência e a atualidade generalista, que em 1987 teve mais primazia. 
- Na década de 90, relevam as notícias generalistas, assim como as notícias de 
atualidade científica.  
- De 2000 a 2003, imperam as notícias de atualidade científica. 
Quanto ao valor da notícia de ciência, prevalece a novidade/inovação/descoberta.  
Na televisão, as áreas científicas predominantes contempladas nos diferentes programas 
de divulgação científica são as ciências naturais (48,8%) e a tecnologia (16,7%). 
Constata-se a tendência para a abordagem científica de temáticas como os desastres 
naturais. Já no que diz respeito à segunda área científica predominante abordada nos 
programas – tecnologia – verifica-se que as áreas científicas mais específicas abordadas 
são a engenharia, ou seja, programas centrados na abordagem de novos instrumentos 
técnicos, grandes obras da engenharia civil, entre outros (Azevedo, 2002). 
Mas a tendência para a medicalização das notícias de ciência também aconteceu no 
nosso país.  
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Uma análise de peças jornalísticas publicadas no jornal “A Capital”, um diário pago, 
popular e de grande circulação nacional, no período entre 1976 e 1999, confirma-o. No 
período entre 1976 e 1985, verificou-se um claro predomínio dos artigos sobre assuntos 
relacionados com as ciências da saúde. Entre 1986 e 1995, dominaram os artigos 
relacionados com as ciências da saúde e as ciências da engenharia e tecnologia. O 
último período analisado também foi caracterizado por um predomínio dos artigos 
relacionados com as ciências da saúde (Fonseca, 2009).  
Tal como os temas, o tom das notícias dos media também mudou. Carine van Rooyen 
fez um relatório sobre a cobertura de ciência e tecnologia na imprensa (um projeto 
financiado pela Fundação para a Educação, Ciência e Tecnologia Sul-Africana) e 
concluiu que “de 1950 até 1965, o tom da cobertura da ciência era positivo ou de 
celebração, enquanto de 1965 a 1990 o tom era, de uma forma geral, negativo e crítico” 
(Rooyen, 2002). 
Um outro estudo, realizado Reino Unido, analisou seis mil artigos publicados entre 
1946 e 1990 em sete jornais britânicos: The Times, The Guardian, The Independent, The 
Daily Mirror, The Daily Telegraph, The Sun, The Daily Express. Conclui-se que a 
cobertura da ciência pelos jornais, que aumentou particularmente nas décadas mais 
recentes, tende a apresentar a ciência como consensual, linear e incontroversa, embora 
também haja mais notícias que apontam para os potenciais efeitos prejudiciais da 
atividade científica.  
No entanto, uma análise mais aprofundada sugere que existem duas realidades distintas: 
“a popularização da ciência, dominada por temas biomédicos, descreve a ciência como 
consensual e boa para melhorar a vida das pessoas; e a ciência como notícia, que presta 
mais atenção à controvérsia e às consequências prejudiciais da empreitada científica”.  
1.4 Literacia científica e em saúde 
“A literacia é um componente fundamental para ter saúde e bem-estar na sociedade 
moderna. À medida que as sociedades se tornam mais complexas e as pessoas são cada 
vez mais bombardeadas por informação de saúde e por desinformação, tornar-se uma 
pessoa com literacia em saúde tornou-se um desafio crescente. Agora entendemos que 
uma baixa literacia em saúde tem efeitos negativos na saúde das pessoas. A literacia é 
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um dos mais fortes preditores do estado de saúde juntamente com a idade, o 
rendimento, o emprego/desemprego, o nível de educação, a raça ou grupo étnico. No 
entanto, a literacia continua a ser uma área negligenciada nas políticas de saúde 
pública e na investigação” 
 “Health literacy - The solid facts”, World Health Organization 
 
Vimos que a ciência tem um tremendo impacto em quase todas as atividades da nossa 
vida diária e que o jornalismo tem demonstrado um interesse crescente por temas 
científicos e, particularmente, por temas de medicina, saúde e comportamento, como 
demonstram vários estudos nacionais e internacionais.  
Apesar disso, existe uma grande falta de conhecimento por parte dos cidadãos europeus, 
com muitos a confessarem-se interessados nos desenvolvimentos da ciência e da 
tecnologia, mas não informados.  
De acordo com o Eurobarómetro 401 - “Responsible Research and Innovation (RRI), 
Science and Technology”, datado de novembro de 2013, pelo menos metade dos 
europeus de 27 países, incluindo Portugal, dizem-se interessados, mas apenas 40% se 
sentem informados, sendo que 40% não estão interessados nem informados.  
A televisão é a principal fonte de informação nestas matérias (65%), seguida dos jornais 
(33%) e de websites (32%), sendo que os jornalistas de televisão são referidos por 20% 
e os jornalistas de jornais, por 15%.  
Em Portugal, esses números modificam-se um pouco, reduzindo-se para 53%, 18% e 
17%, respetivamente, com 34% dos portugueses a dizerem que não procuram 
informação sobre ciência e tecnologia. 
Quando se pergunta quem está mais qualificado para explicar o impacto dos 
desenvolvimentos científicos e tecnológicos, 66% dos europeus respondem que são os 
cientistas de universidades ou laboratórios públicos, enquanto 35% apontam os 
cientistas em laboratórios privados.  
Em Portugal, os jornalistas da televisão aparecem em 3º lugar neste ranking (24%), 
acima da média europeia, seguidos dos médicos (23%). Os jornalistas de jornais reúnem 
apenas 12% das preferências. A indústria tem apenas 5% contra 9% da média europeia.  
Se olharmos para as atitudes dos europeus, 66% consideram que a ciência e a tecnologia 
têm um impacto positivo na qualidade de vida, quando o foco é “tornar a vida mais 
fácil, mais confortável e mais saudável”. Quando se considera apenas o impacto na 
saúde, baixa para 50%. 
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Além disso, os cidadãos acham que deveriam ser consultados, mesmo sendo os 
cientistas a tomar a decisões. Na Europa a 27, 39% consideram que os cidadãos devem 
ser consultados e que a sua opinião devem ser tida em consideração. Em Portugal, essa 
percentagem desce para 32%. 
Quanto à pergunta “alguma vez estudou ciências ou tecnologia?”, os portugueses que 
respondem sim são consideravelmente menos do que os europeus (36% versus 47%). 
Do mesmo modo, apenas 16% dos portugueses têm alguém na família com emprego ou 




Gráfico 2- Quem está mais qualificado para explicar os impactos do desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia (Eurobarómetro 2013) 
Dentro da literacia científica, interessa-nos analisar com mais pormenor a literacia em 
saúde. De acordo com o European Healh Literacy Consortium, 2012, a literacia em 
saúde está relacionada com a literacia e com o conhecimento, a motivação e as 
competências das pessoas para acederem, compreenderem, avaliarem e aplicarem a 
informação de saúde no sentido de ajuizarem e tomarem decisões, no seu dia-a-dia, que 
tenham a ver com cuidados de saúde, prevenção de doença e promoção da saúde, 
aumentando ou mantendo a sua qualidade de vida. 
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Há cada vez maior evidência a demonstrar que a literacia em saúde, isto é, a capacidade 
de obter, processar, compreender informações básicas e tomar decisões nesta área, tem 
uma importância crucial no bem-estar da sociedade.  
Paradoxalmente, deparamo-nos com uma “crise de literacia em saúde na Europa”. Cada 
vez mais somos chamados a fazer escolhas em termos de estilos de vida, de acesso a 
cuidados de saúde, de gestão dos ambientes em que vivemos; no entanto, não estamos a 
ser ensinados ou preparados a lidar com essa exigência, com essa complexidade e com 
essa imensa responsabilidade. Um estudo (European Health Literacy Survey) realizado 
em 8 países mostra que cerca de metade dos europeus não têm uma literacia em saúde 
adequada. 
O perfil de literacia da população portuguesa está bem caracterizado no Estudo 
Nacional de Literacia (1996) e confirmado com o International Adult Literacy Study 
(2000) mediante utilização de métodos diretos: entre 42% e 49% da população situa-se 
no nível 1 de literacia e, por isso, apenas consegue realizar tarefas elementares de 
leitura, escrita e cálculo”. 
O painel de peritos do US National Adult Study de 1992 considera que o nível 3 de 
literacia é o nível mínimo para fazer face às exigências da vida e das profissões nos dias 
de hoje. Foi também este o nível mínimo considerado no IALS. Healthy People 2020 – 
Guia para a promoção da saúde.  
As consequências de uma baixa literacia em saúde são, designadamente: falta de 
conhecimento ou menor compreensão da informação sobre doenças comuns, dificuldade 
na leitura e interpretação de rótulos, hábitos de vida e escolhas pouco saudáveis, 
comportamentos de risco para o desenvolvimento de uma série de doenças, má gestão 
das doenças já existentes, menor adesão à terapêutica, mais hospitalizações e maior 
recurso às urgências, menos utilização de cuidados preventivos (rastreios de doenças 
oncológicas), necessidade de mais recursos humanos e financeiros e obstáculos ao 
desenvolvimento.  
Uma maior literacia em saúde está associada a vários ganhos, quer para o sistema, quer 
para os profissionais, quer para os doentes/utentes. 
No caso dos doentes/utentes, permite que acedam mais corretamente aos serviços de 
que necessitam, dando-lhes ferramentas essenciais para que, com uma maior 
capacitação e confiança, possam envolver-se, negociar e participar nos processos de 
decisão que lhes dizem respeito.  
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Doentes informados e capacitados são também doentes que aderem mais à terapêutica e 
às prescrições dos profissionais de saúde, o que aumenta a autogestão e o autocontrolo 
de doenças crónicas. 
Além de ganhos pessoais (menos doença, menos baixas, mais saúde, mais qualidade de 
vida, mais produtividade, mais felicidade), os ganhos são igualmente de caráter social.  
 
Sistema de saúde Profissionais de saúde Utentes 
Menos custos  Maior valorização do 
trabalho desenvolvido 





Maior adequação dos 
recursos/tempo às 
necessidades 
Maior envolvimento e 
capacidade de negociação, 




envolvimento e empenho 
Maior adesão ao tratamento e 
mudança de estilos de vida; 
Melhor gestão das doenças  
Mais eficácia e eficiência Maior colaboração e 
menos conflitos 
Melhor utilização dos recursos 
de saúde disponíveis 
  Tabela 3- Ganhos proporcionados por uma maior literacia em saúde 
 
Entre os profissionais de saúde, uma maior literacia em saúde é suscetível de aumentar a 
adequação dos recursos e permitir uma melhor gestão do tempo de trabalho. Do mesmo 
modo, fomenta o reconhecimento e a valorização do trabalho dos profissionais, aumenta 
a sua motivação, o seu envolvimento, o seu empenho nas atividades que têm de 
desenvolver e possibilita uma maior colaboração entre eles, com menos conflitos, 
menos burn out e menos erros e consequências positivas na produtividade e nos 
resultados.  
O aumento da literacia em saúde pode contribuir para uma redução dos custos com 
consultas, baixas, hospitalizações, exames e medicamentos, a par de uma melhor 
articulação e alocação dos recursos existentes. Em suma: menos despesa, com maior 
eficácia e eficiência do sistema de saúde.  
Vários estudos têm mostrado que o esforço para aumentar a literacia em saúde deve ser 
empreendido por uma série de “stakeholders”, onde se incluem os media, educadores e 
comunicadores de saúde, instituições de saúde, profissionais de saúde e entidades 
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governamentais, empresas, comunidades académicas, grupos em risco e população em 
geral . 
Importa que todos, incluindo os media, percebam que a literacia em saúde é uma arma 
poderosa na promoção da saúde e na prevenção de doenças. Tomar decisões acertadas 
em matéria de saúde permite viver melhor e durante mais anos, aproveitar da melhor 
forma os recursos materiais, financeiros e humanos disponíveis e diminuir as 
iniquidades, ajudando a construir uma sociedade mais responsável, mais participativa, 
mais consciente e mais saudável. 
O jornalismo pode dar uma valiosa contribuição e suporte para a literacia em saúde e 
educação em saúde. Os media podem ser, efetivamente, mais do mediadores, agentes de 
educação para a saúde, designadamente através da promoção da saúde, em conjunto 
com uma série de “stakeholders”. 
Estudos indicam que os jornalistas evidenciam um entendimento básico sobre como 
aumentar a literacia em saúde e tornar a informação mais compreensível, apresentando-
se como “tradutores”, mas têm algumas “falsas ideias” sobre a compreensão de 
elementos que podem ajudar nessa tarefa, como as estatísticas (Hinnant, 2009). Este é 
um dado preocupante e merecedor de uma profunda análise e reflexão. 
 




A promoção da saúde pode fazer-se pela promoção de comportamentos, hábitos ou 
estilos de vida saudáveis (por exemplo, pela ênfase nos benefícios do exercício físico e 
de uma alimentação equilibrada), mas também pela prevenção de doenças (por 
exemplo, pelo destaque dado às vantagens da cessação tabágica e do acesso a consultas 
deste tipo). 
Os media podem também auxiliar na deteção precoce de determinadas doenças, como o 
cancro, e na desconstrução de mitos e da imagem social negativa que lhes estão 
associados.  
Além disso, os media podem ajudar a criar competências para tomar decisões 
necessárias em saúde, com base na evidência, isto é, no conhecimento científico 
disponível.  
1.5 A Saúde em notícia 
Ter saúde tornou-se num objetivo fundamental, numa verdadeira prioridade (Radley, 
2006). Por saúde entende-se o estado de completo bem-estar físico, mental e social, e 
não meramente sem doenças. 
Na sociedade moderna, face a fenómenos como o enfraquecimento da autoridade do 
médico e o aumento do consumismo, as pessoas procuram nos media e online as 
informações e as respostas de que necessitam para serem saudáveis.  
Por jornalismo de saúde entende-se “todo o processo de construção de noticiabilidade e 
de difusão de informação de atualidade e relevância pública sobre temas integrados 
neste campo” (Ruão, 2012).  
É reconhecido que os jornalistas de saúde têm também um papel na prevenção, na 
deteção, nos diagnósticos de doenças (Kreps, 2003) e na adoção de estilos de vida 
saudáveis (Radley et al., 2006).  
Segundo Correia (2006), “o jornalismo afirmou-se, objetivamente, como um 
mecanismo de deteção da norma e do desvio ao nível da saúde e da doença, inserindo-se 
nas práticas modernas de controlo social. Tais práticas assentam, muitas das vezes, 
numa representação que, de certa forma, funciona como um negativo fotográfico; 




Os estudos dos media sobre cobertura da saúde e doença reforçam a ideia de que os 
media são centrais na construção social e na perceção do público sobre estas questões.  
O entendimento da saúde e da doença resulta, assim, em parte, da cobertura jornalística 
e das conceções, perceções e representações sociais veiculadas pelos media e, em 
particular, pelo jornalismo de saúde (Lopes, 2009).  
Como tal, melhorar a informação dos media em temas de saúde pode melhorar o 
conhecimento das pessoas, tornando-as mais críticas e participativas, quer enquanto 
doentes, quer como cidadãos.  
Em Portugal, a cobertura jornalística da saúde e da doença não tem estado na agenda 
dos investigadores de forma sistemática. Existem alguns estudos dispersos, 
designadamente no VIH/SIDA (Ponte 2005; Traquina, 1998), no discurso dos jornais 
sobre toxicodependência (Pinto-Coelho, 1993), na epidemia de Influenza A (Lopes, 
2012). 
Um estudo sobre a mediatização da saúde feita em três jornais portugueses, Expresso, 
Público e Jornal de Notícias, publicados entre 2008 e 2010, analisou 4415 artigos 
noticiosos com o objetivo de conhecer os temas e os protagonistas da informação, as 
doenças mais noticiadas, a geografia dos acontecimentos, entre outros aspetos da 
produção noticiosa nesta área (Lopes, 2012).  
Uma das conclusões indica que apenas um terço dos textos sobre saúde abordam 
doenças. O mesmo é dizer que os jornalistas de saúde dão pouca visibilidade às 
doenças.  
De entre as doenças que foram notícia naquele período de tempo, a gripe aparecia em 
primeiro lugar (o que se explica pelas previsões internacionais de uma pandemia) e o 
cancro, em segundo.  
A seguir, por ordem decrescente, aparecem: SIDA, doenças oftalmológicas e obesidade, 
no Público; SIDA, obesidade e transplantes, no Jornal de Notícias; doenças 
oftalmológicas, transplantes, obesidade e doenças mentais, no Expresso.  
Considerando os três periódicos analisados em conjunto, à gripe e aos tumores seguem-
se, por ordem decrescente, a SIDA, as doenças oftalmológicas, a obesidade, os 
transplantes, a diabetes e as doenças mentais.  
Num conjunto de milhares de artigos publicados entre 2008 e 2010, apenas 36 foram 
classificados como relativos a doenças mentais contra 671 textos dedicados à gripe; 236 
textos sobre tumores, 110 textos sobre SIDA, 68 textos sobre doenças oftalmológicas, 
61 sobre obesidade, 55 sobre transplantes e 38 sobre diabetes.  
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Entre as doenças mais abordadas entre 2008 e 2010 em três jornais, as doenças mentais 
representaram, no Expresso, apenas 5 textos, o que contrasta com os 57 textos 
dedicados à gripe.  
Os retratos de situação e as políticas de saúde aparecem como os principais motivos de 
noticiabilidade e percebe-se a preocupação na busca de fontes credíveis na mediatização 
da saúde, predominando fontes oficiais e fontes institucionais especializadas, sobretudo 
médicos. 
Em suma, em Portugal, a doença mental está entre as doenças menos mediatizadas 
(Ruão, 2012). O número de artigos jornalísticos que abordam a doença mental e a saúde 
mental é, portanto, reduzido, tendo em conta a importância da saúde mental, o elevado 
número de pessoas afetadas por doenças mentais em Portugal e no mundo e à 
morbilidade, mortalidade e incapacidade que acarretam.  
O conceito de doença mental teve diferentes definições ao longo da História, indo desde 
uma compreensão circunscrita ao seu portador até a uma mais abrangente que envolve 
causas orgânicas, psicológicas e sociais (Alves, 2001). 
A doença mental compreende um conjunto de perturbações que afetam o funcionamento 
e o comportamento emocional, social e intelectual da pessoal, resultantes de fatores 
biológicos, psicológicos e sociais, assumindo vários níveis de gravidade, podendo ser 
tratada e curada.  
A definição de doença mental mais geralmente aceite é a da Associação Americana de 
Psiquiatria descrita no seu manual das perturbações mentais (DSM-IV, APA, 2002). 
Segundo este, cada uma das perturbações mentais é concetualizada com uma síndroma 
ou padrão comportamental psicológico clinicamente significativo que se manifesta 
numa pessoa e que está associado a mal-estar (dor) ou incapacidade (impedimento de 
funcionar em um ou mais áreas importantes) ou ainda com um aumento significativo do 
risco de se verificar morte, debilitação ou uma perda de liberdade. 
A nível mundial, 450 milhões de pessoas têm uma doença mental e uma em cada quatro 
pessoas terá um problema de saúde mental em alguma fase da sua vida. A depressão 
afeta 12% da população. Entre as crianças, uma em cada dez vive com um problema 
desta natureza. 
No Relatório intitulado “Mental health: facing the challenges, building solutions: report 
from the WHO European Ministerial Conference”, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS, 2005) sublinha que, apesar de se saber muito sobre a doença mental, há muitos 
doentes que recebem pouco ou nenhum tratamento e apoio.  
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A pessoa com doença mental é frequentemente alvo de estigma. Com origem em 
estereótipos e preconceitos, o estigma é também definido como a atribuição de uma 
qualidade negativa a alguém em virtude de um defeito ou diferença (Goffman, 1988).  
“Frequentemente, o preconceito e o estigma prejudicam o desenvolvimento de políticas 
de saúde mental e isso reflete-se na falta de respeito pelos direitos das pessoas com 
doenças mentais” (OMS). 
O estigma é mesmo a principal causa de discriminação e exclusão, afetando a 
autoestima dos doentes e limitando a sua capacidade para se integrarem na vida ativa e 
na sociedade como cidadãos de pleno direito. Pensa-se que a escassez de vozes de 
doentes ou cuidadores reforça as atitudes negativas.  
Ao ser rejeitada, a pessoa pode interiorizar o estigma, o que leva à diminuição da sua 
autoestima, a sentimentos de vergonha e de revolta. O estigma é, assim, uma marca, um 
rótulo, que leva ao isolamento, à exclusão e à perda de direitos. (Fazenda, 2008).  
Na Europa, a saúde mental representa, em média, apenas 5,8% das despesas totais em 
saúde, embora os problemas mentais sejam responsáveis por cerca de 20% da carga das 
doenças. Só a depressão é responsável por 6,2%.  
À data deste Relatório, calculava-se que, dos 870 milhões de europeus, cerca de 100 
milhões sofressem de ansiedade ou depressão, cerca de 21 milhões vivessem 
dependentes do álcool, cerca de 4 milhões com esquizofrenia, 4 milhões com desordem 
bipolar e 4 milhões com distúrbios de pânico.  
Em Portugal, as perturbações psiquiátricas mais frequentes são a ansiedade (16,5% da 
população) e a depressão (7,9%), segundo os resultados do primeiro estudo 
epidemiológico nacional de saúde mental. No subgrupo das ansiedades, a perturbação 
mais frequente é a fobia específica (8,6%).  
A nível europeu, estima-se que as doenças psiquiátricas contribuam para 19,5% do total 
de anos de vida perdidos por doença ou morte prematura, os chamados DALYs (“years 
lost to ill health and premature death”). Em alguns países, 35-45% do absentismo no 
trabalho é devido a doenças mentais. Só a depressão é responsável por 6,2%.  
O suicídio é uma das mais trágicas consequências das doenças mentais, sendo uma das 
principais causas de morte entre jovens adultos, ultrapassada apenas pelos acidentes 




1.6 A Saúde Mental nos Media  
No que respeita ao papel dos media, a Organização Mundial de Saúde questiona: “Se a 
sua visão fosse conseguida apenas através da lenta dos media, qual seria a sua opinião 
sobre os doentes mentais?” E responde com um estudo segundo o qual os media têm um 
papel determinante nas convicções das pessoas. 
“Como as pessoas doentes e estigmatizadas geralmente não se apresentam, os outros 
tendem a informar a sua opinião através do que veem nos filmes, nos programas de 
televisão e nas notícias. Por isso os media têm uma papel importante a desempenhar na 
redução do estigma associado às doenças mentais e só podem informar corretamente se 
derem informação válida e correta.” (OMS, 2005). 
Os media constituem mesmo a principal fonte de informação sobre saúde/doença mental 
para a população em geral/o público (Coverdale et al., 2002 [citando Borinstein, 1992; 
Kalafatelis & Dowden, 1997; Philo, 1994] e Wilson C., 1999) e para os próprios 
doentes (Pirkis, 2012), possuindo o poder e a capacidade de influenciar as mentalidades 
e contribuir para melhorar o conhecimento, as atitudes e os comportamentos das pessoas 
perante os doentes mentais. 
Saber como é que os media informam - ou desinformam - o público numa área como a 
saúde e a doença mental é particularmente importante, tendo em consideração o estigma 
que ainda lhe está associado. 
Em vários países foram realizados estudos sobre a doença mental dos media. Uma 
revisão crítica de estudos sobre a doença mental nos media (Pirkis, 2012) refere estudos 
em países como Austrália, Nova Zelândia, Reino Unido, Irlanda, Estados Unidos, 
Canadá, Itália, Alemanha, Suécia, Turquia, Croácia, Sérvia, República Checa, 
Eslováquia, Brasil e Jamaica, utilizando diferentes técnicas de investigação, quantitativa 
e qualitativa, num determinado tipo de media (em inglês, media ou newspaper ou 
magazine ou filme ou movie ou internet ou cyber ou web) nos media em geral (mixed 
media), considerando as doenças mentais em geral ou apenas uma (em inglês, mental ou 
psychiatr ou schizo ou anxi ou mood ou obessive compulsive disorder ou eating 
disorder ou anorexia ou bulimia).  
A revisão demonstra que há uma tendência nos diferentes tipos de notícias para 
apresentar a doença mental de uma forma que promove o estigma e reforça os mitos, 
quer relacionando-a com atos de violência, a prática de crimes, a imprevisibilidade e a 
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perigosidade, quer apresentando os doentes como sujeitos passivos merecedores de 
pena. 
Por exemplo, um estudo feito na Nova Zelândia examinou 600 artigos sobre doenças 
mentais (indiferenciadas) de uma amostra de jornais nacionais e concluiu que 61% 
apresentavam as pessoas com doença mental como perigosas, 47% como criminosas e 
40% como vulneráveis. Apenas 27% apresentavam-nas de uma maneira positiva 
(Coverdale, 2002).  
Na Escócia, revelou que 46% da cobertura mediática da doença mental era sobre crime, 
violência sobre o próprio ou sobre terceiros, com 54% da cobertura da imprensa 
tabloide dedicada a esses assuntos e quase 43% na imprensa de referência.  
Outro estudo mostra que dois terços dos conteúdos apresentados nos media envolvendo 
pessoas com um diagnóstico psiquiátrico são “notícias de crimes” (Rose, 1998).  
Um estudo australiano (Hazelton, 1997) incluído nesta revisão sugere que os três temas 
mais comummente associados às doenças mentais nos artigos publicados são desordem, 
crise e risco.  
Outros estudos acentuam a distinção entre os doentes mentais e os outros (“us” versus 
“them”) (Olstead, 2002, Allen and Nairn, 1997), relevam o uso da palavra 
esquizofrenia para indicar metaforicamente uma personalidade discordante e 
desarmónica, encontram distorções e exageros em doenças como a anorexia e as 
depressão e a psicose pós-parto, descrevem uma reduzida proporção de doentes mentais 
que contam a sua história e a falta de histórias de recuperação bem-sucedidas.  
Os autores da revisão concluem que, sendo o media uma importante fonte de 
informação, a disseminação de notícias de saúde mental marcadamente negativas 
contribui para que o público em geral encare os doentes mentais como pessoas 
perigosas e violentas, podendo encorajar ou reforçar a discriminação e o estigma.  
Pelo contrário, campanhas contra o estigma nos media, programas de literacia em saúde 
mental e documentários têm um impacto positivo, sobretudo quando incluem histórias 
pessoais. 
A propósito, alguns autores consideram que dar a voz ao doente mental pode ser 
positivo (Nairn and Coverdale, 2005, Chopra and Doody, 2007a), mas, na prática, a 
opinião dos “experts” predomina (Nairn et al., 2001, Nairn, 1999).  
Apesar de se notar uma evolução positiva na forma como os media reportam a doença 
mental, subsistem representações e erros antigos. “The Media Monitoring Project”, 
conduzido em 2000/2001 e 2006/2007, sugere que houve uma melhoria na forma como 
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os media australianos reportam a doença mental: as notícias reportando suicídio e 
doença mental neste país foram mais extensas e aumentou a ênfase nas experiências 
pessoais em 2006/2007, em comparação com 2000/2001. A linguagem inapropriada dos 
media quando reportam ou retratam a doença mental continua a ser a principal 
preocupação. 
Outra revisão, esta feita no Canadá, afirma que “as representações mediáticas da doença 
mental promovem imagens negativas e estereótipos, em particular, a falsa conexão entre 
doença mental e violência”. 
Louco ou maluco são alguns dos estereótipos comuns, aos quais é possível adicionar, 
por exemplo, parasita, narcísico, manipulador, mulher deprimida e desamparada, entre 
outros (Schneider, 2003). 
Um estudo centrado em programas televisivos em horário nobre conclui também que o 
retrato da doença mental na televisão é negativo, associando-a perigosidade, 
agressividade, simplicidade, infantilização, imprevisibilidade, falhas-improdutividade, 
caráter associal, vulnerabilidade, incompetência. Os doentes mentais são retratados 
como outsiders e pessoas que não merecem confiança (Wilson, 1999). 
Para Nairn e Coverdale, os media “valorizam de forma desproporcional os atos bizarros 
ou desviantes praticados por doentes mentais e nunca os descrevem como tendo uma 
vida boa” (Coverdale, 2005).  
Os autores assinalam ainda o reduzido número de histórias pessoais, sendo que a 
principal fonte são terceiros (especialistas, pais, advogados, amigos, em vez do próprio 
doente). 
Para os autores, a falta de histórias na primeira pessoa pode refletir “a perceção da 
incompetência das pessoas que vivem com uma doença mental e a sua consequente falta 
de credibilidade como fonte de informação sobre as suas próprias experiências”.  
Entre 600 artigos analisados, apenas 5 (0,8%) “ofereciam acesso aos pensamentos, 
experiências e representações pela voz de pessoas com doença mental diagnosticada”.  
Vários estudos encontraram uma relação efetiva entre os retratos negativos da doença 
mental nos media e as atitudes negativas do público perante as pessoas com problemas 
mentais” (Coverdale, Nairn, & Claasen, 2002; Cutcliffe & Hannigan,2001; Diefenbach, 
1997; Olstead, 2002; Rose, 1998; Wahl, 1995; Wahl & Roth, 1982; Wilson, Nairn, 
Coverdale, & Panapa, 1999, Philo et al., 1996, Philo et al., 1994).  
De facto, as representações mediáticas da doença mental, que tendem a ligar doença 
mental, criminalidade e violência, podem ter um efeito significativamente importante na 
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imagem que o público tem das pessoas com doença mental, contribuindo para atitudes 
negativas face a esses doentes (Anderson, 2003). O autor considera mesmo que os 
esforços do governo (no caso, o Inglês) têm de implicar um trabalho com os media.  
Wahl entende que os artigos “sensacionalistas” e a ênfase na “disfunção e na 
incapacidade”, com diminuta atenção à recuperação e às conquistas dos doentes 
mentais, irão “perpetuar os medos e os preconceitos”, assim como o “pessimismo 
quanto à possibilidade de reabilitação” daqueles (Wahl, 2009). 
O autor entende que esta falta de expetativas de recuperação dos doentes mentais pode 
levar mesmo à relutância por parte das autoridades em afetar recursos ao tratamento e à 
reabilitação, pelo que considera que se deve recomendar aos jornalistas que “não 
negligenciem as histórias de recuperação e conquista”. 
Wahl escreve ainda que a preferência por psiquiatras, neurologistas e outros médicos 
como fontes de informação deste tipo de artigos pode levar a uma maior ênfase na 
hospitalização e na medicação, conduzindo a uma “medicalização do doente mental” e 
deixando de lado a aposta na intervenção psicossocial, na reabilitação e no tratamento 
na comunidade.  
Finalmente, alguns estudos encontraram diferenças de abordagem consoante a doença 
mental retratada. Os conteúdos sobre doenças mentais indiferenciadas (em que as 
doenças não estão especificadas) e sobre esquizofrenia são os que deixam mais a 
desejar.  
Quando a doença mental é especificada, a depressão é a doença mais reportada (Francis, 
2005; Dare et al, 2008) e, segundo alguns estudos, a que é apresentada de um modo 
mais realista, muitas vezes com explicações adequadas das causas e do tratamento e 
com exemplos de histórias de recuperação (Goulden et al., 2011, Bengs et al., 2008, 
Rowe et al., 2003).   
Em Portugal, sabemos que a cobertura da doença mental é reduzida, mas, quanto ao seu 
conteúdo, a informação disponível é limitada. Remonta a 2002 a publicação de uma 
notícia da agência noticiosa LUSA sobre um estudo realizado por uma equipa de saúde 
mental do departamento de Psiquiatria e Saúde Mental do Hospital de São Francisco 
Xavier, em Lisboa, sobre 6 publicações (4 jornais e 2 revistas), de 1 de outubro a 31 de 
dezembro de 2001. O objetivo do estudo era avaliar como a imprensa portuguesa trata 
os assuntos relativos a doença mental. Concluiu-se que os jornalistas deviam usar mais 
vezes como fontes as associações de famílias e utentes, em detrimento de psiquiatras ou 
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técnicos. Apenas 3,3% dos 89 artigos selecionados incluem a opinião de associação de 
famílias, lê-se na notícia.  
O estudo indica também que 22,5% são notícias “sem qualquer tratamento jornalístico, 
nomeadamente pequenos casos de polícia, contribuindo para uma imagem negativa da 
doença mental e dificultando a inserção do doente na sociedade”. 
As conclusões foram apresentadas numa mesa redonda intitulada precisamente “Saúde 
Mental, Comunidade e Media”. Na altura, uma investigadora do estudo, Luzia Delgado, 
sublinhou que “é fundamental esclarecer que os doentes mentais não são mais violentos 
que a população normal” e que a taxa de criminalidade não é superior à da restante 
população.  
Noutra notícia, da TSF online, sobre o mesmo estudo, mencionava-se que 19,1% dos 
artigos analisados ligavam a doença mental à violência e alertava para a possibilidade 
de títulos sensacionalistas neste contexto e a associação a “serial killers” reforçarem a 
estigmatização do doente mental. 
A questão que alguns colocarão é: será que a associação da doença mental ao crime, à 
violência, à agressividade e à perigosidade tem alguma razão de ser, algum fundamento 
de verdade comprovado pelos números e estatísticas a nível mundial? 
A resposta é não! A maioria dos crimes violentos e dos homicídios são cometidos por 
pessoas que não têm qualquer doença mental. 
Segundo um relatório da Fundação de Saúde Mental (The Fundamental Facts – The 
Latest Facts and Figures on Mental Health - Mental Health Foundation, 2007), o grau 
de associação entre violência e doença mental refere-se a “uma pequena minoria de 
doentes”. A vasta maioria das pessoas com doença mental não é violenta nem 
criminosa. Pelo contrário, as pessoas com doenças mentais graves têm mais tendência a 
serem vítimas do que perpetradoras de violência.  
A mesma Fundação adianta que um terço do público pensa que as pessoas com doença 
mental são mais propensas à violência, quando a probabilidade de serem vítimas é 10 
vezes maior do que a de perpetrarem um crime violento.  
E acrescenta: a maior parte das pessoas que vivem um problema de saúde mental 
acabam por recuperar completamente ou, ainda assim, são capazes de viver com a 
doença e de a gerir, especialmente quando ajudadas precocemente. 
A propósito, a Fundação acusa e lamenta “o jornalismo sensacionalista que contribui 
para o estigma e a discriminação para vender jornais”.  
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Alguns estudos internacionais indicam outros números reveladores da reduzida 
percentagem de doentes mentais envolvidos na criminalidade. Nos Estados Unidos da 
América, por exemplo, apenas 3 a 5% dos perpetradores de crimes são doentes mentais 
(Monahan, 1996).  
A generalização e banalização da ligação entre doença mental e violência têm também 
consequências na legislação (mais coerciva), nas políticas sociais e nas respostas 
governamentais aos problemas mentais. E há o outro lado da moeda: a legislação e as 
políticas sociais e governamentais reforçam a crença de que a doença mental e a 
violência são sinónimos.  
A maioria dos estudos sobre possíveis mudanças no modo como os media retratam a 
doença mental sugere que houve uma pequena melhoria, mas indica que o tema do 
crime, da violência e da perigosidade continua a dominar (Matas et al., 1986, Goulden 
et al., 2011, Wahl et al., 2002).   
Nesse sentido, várias organizações têm procurado mudar o foco dos artigos, 
designadamente através de Prémios para os media que apresentem a saúde mental de 
uma forma adequada e contra o estigma.  
Em Portugal, tal como noutros países, há exemplos desse tipo de Prémios, como o 
“Prémio AstraZeneca na Área da Saúde Mental”, criado com o objetivo de premiar 
“trabalhos jornalísticos que contribuam para uma maior conhecimento social das 
doenças mentais e diminuam o estigma associado”. Estas iniciativas são, contudo, 
pontuais. 
Existem também campanhas que procuram alertar para os mitos associados à doença 
mental, muitos deles transmitidos pelos media, procurando informá-los e envolvê-los, 
como é o caso da Campanha “Time to Change”, que dispõe de um “Media Center” com 
guidelines e contactos disponíveis para que os jornalistas possam esclarecer dúvidas e 


















Ward (1997)  Jornais Análise de conteúdo de itens 
relacionados com doença 
mental na imprensa da Grã-
Bretanha em 1996 (1035 ao 
todo). 
Cerca de metade dos 
itens relacionavam-
se com violência e 
crime e a maioria 
era negativa.  
Day and Page 
(1986) 
 
Jornais Análise de conteúdo de 103 
artigos selecionados de 
jornais canadianos entre 
1971 e 1984 
O tom era negativo. 
Poucas declarações 






Jornais Análise quantitativa de todos 
os itens sobre esquizofrenia 
entre 1989 e 1994 (101 no 
total) 




¼ era sobre assuntos 
controversos.  
Philo et al. (1996) Jornais, 
periódicos  
e televisão 
Análise de conteúdo de uma 
amostra de um mês da 
imprensa e televisão da Grã-
Bretanha relacionado com 
doença mental. 





Hazelton (1997) Jornais Análise de discurso de itens 
relacionados com doença 
mental em jornais 
australianos ao longo de 
1994 (490 no total) 
Predominava o tema 
negativo da 




Allen and Nairn 
(1997) 
Jornais Análise de discurso de itens 
de 12 jornais da Nova 
Zelândia reportando a 
doença mental.  
A doença mental era 
retratada 
negativamente, 
como um perigo ou 
uma ameaça para a 
comunidade.  
Tabela 4-Resultados de alguns estudos de análise da doença mental retratada nos media 
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2. Estudo Empírico 
2.1 Enquadramento 
Neste Capítulo apresentam-se os aspetos relacionados com o estudo empírico que nos 
propusemos realizar, começando pelos objetivos centrais do estudo e questões 
formuladas.  
Seguem-se os procedimentos amostrais que conduzem à construção da amostra, bem 
como os procedimentos instrumentais, designadamente o desenvolvimento da Grelha de 
Análise e do Manual de Codificação. As categorias de análise foram testadas num 
estudo-piloto, tendo-se optado, pela sua adequação e fiabilidade.  
O estudo empírico consiste numa análise de conteúdo de textos jornalísticos com 
referência a doenças mentais publicados na versão online do Jornal de Notícias (JN) e 
do Público, ao longo de uma década (2005-2014), com base nas categorias de análise 
previamente estabelecidas. 
Este Capítulo termina com a explicitação dos resultados.  
2.2 Objetivos e questões de investigação 
O principal objetivo deste estudo é caracterizar, de forma tão exaustiva quanto possível 
e numa amostra representativa, o modo como a doença mental é retratada nos media 
portugueses e perceber se essa caracterização se sobrepõe à dos estudos e revisões de 
estudos do mesmo género realizados noutros países, a nível internacional.  
De uma forma geral, pretendemos saber: 
• Como se caracterizam as notícias com referência a doença mental publicadas nos 
jornais portugueses ao longo de uma década? 
• Existem diferenças nas notícias com referência a doença mental publicadas em 
jornais de referência e em jornais ditos populares? Se sim, quais? 
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• As doenças mentais são identificadas nas notícias? 
• Qual é a representação do doente mental que resulta das notícias? 
• Como é que as notícias de doença mental na imprensa portuguesa podem 
interferir com as perceções do público sobre os doentes mentais? 
2.3 Procedimentos 
A. A amostra 
Neste estudo, foram adotados vários procedimentos no sentido de obter um corpus de 
análise, respeitando as regras da exaustividade (análise de todos os documentos 
possíveis), representatividade (amostra que represente o universo que se quer estudar), 
homogeneidade (os documentos estudados devem ter a mesma natureza) e pertinência 
(os documentos pesquisados devem estar de acordo com os objetivos da pesquisa). 
É imperioso ressalvar que o tamanho da amostra depende sempre, e dependeu, neste 
caso concreto, dos recursos humanos, económicos e do tempo de que dispúnhamos para 
a investigação. 
Na impossibilidade de analisar todos os media (que incluem TV, rádio, revistas, filmes) 
ou sequer os jornais generalistas e todos os jornais diários portugueses, o que só seria 
exequível no contexto de uma equipa e com os recursos apropriados, restringimo-nos a 
dois jornais.  
A escolha recaiu sobre o JN e sobre o Público por serem ambos jornais generalistas, 
com periodicidade diária, mas com características bem distintas (um popular e o outro 
de referência/de elite).  
Ao optarmos por um jornal popular e por um jornal de referência, esperamos ter 
resultados da análise de conteúdo consistentes com a realidade do jornalismo que se faz 
em Portugal, considerando-se que a opção por apenas um tipo de jornal poderia levar a 
um enviesamento.  
A seguir, foi preciso determinar o período de tempo que iríamos estudar. Os estudos que 
vimos na revisão da literatura eram díspares no que toca ao período temporal analisado. 
Encontrámos estudos que analisaram um período de 20 anos (Matas et. al, 1996, cuja 
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amostra era, em contrapartida, de apenas 90 artigos), um ano (Ward, 1997) ou um mês 
(Philo et al., 1996). 
Como o objetivo era traçar uma tendência, inicialmente chegamos a ponderar abarcar 
um período maior, de cerca de três décadas, mas rapidamente percebemos que seria uma 
meta demasiado ambiciosa tendo em conta os recursos existentes. Entendemos que uma 
década (2004-2014) seria um período suficientemente longo para os nossos objetivos. 
O primeiro ano de análise não foi, porém, 2004, mas sim 2005, por ser a partir dessa 
data que o JN dá a possibilidade de pesquisar e consultar artigos na sua plataforma 
online, plataforma privilegiada por nós devido à facilidade de acesso e de consulta.  
Analisar todos os conteúdos publicados nesse período afigurava-se, ainda assim, uma 
tarefa complicada, por limitações de tempo, e, provavelmente, desnecessária, pelo que 
foram escolhidos aleatoriamente os anos de 2005, 2008, 2011 e o primeiro semestre do 
ano de 2014, uma vez que o estudo teria de estar finalizado no segundo semestre. 
A seguir, impunha-se determinar como iríamos proceder à pesquisa dos conteúdos de 
doença mental publicados nos dois jornais selecionados durante o período de tempo 
previamente estabelecido, o que implicou a escolha de palavras-chave.  
Por limitações do estudo, seria manifestamente impossível fazer uma pesquisa que 
incluísse como palavras-chave todas as muitas dezenas de doenças mentais classificadas 
como tal, pelo que se optou por seguir a literatura internacional.  
Inspiramo-nos, particularmente, nos estudos baseados em análises de conteúdo de textos 
publicados nos media com referência a doenças mentais.  
Assim, ficámos com as seguintes “palavras-chave”: doença mental ou saúde mental ou 
psiquiátrica ou depressão ou esquizofrenia ou ansiedade ou stress pós-traumático ou 
anorexia ou bulimia ou perturbação obsessivo-compulsiva ou doença bipolar, segundo a 
classificação internacional das doenças mentais (DSM 5). 
Embora a intenção fosse construir uma amostra de textos de doença, optámos por 
incluir “saúde mental” como palavra-chave porque, muitas vezes, escreve-se “problema 
de saúde mental” e não doença mental, pelo que a pesquisa deve contemplar a expressão 
“saúde mental”.  
Uma pesquisa preliminar viria a revelar que a simples inclusão da palavra “mental” 
como palavra-chave permitiria chegar ao largo espectro de denominações que 
convergem para um mesmo significado, o de doença mental, como “perturbação 
mental”, “deficiência mental” ou “distúrbio mental”, para citar apenas algumas das 
denominações mais utilizadas.  
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Não obstante, mantivemos o conjunto de palavras-chave pensado anteriormente, 
preferindo pecar por excesso do que por defeito. Ou seja, era preferível que, nos 
resultados das pesquisas efetuadas, tivéssemos artigos repetidos, bastando proceder à 
sua exclusão.  
A escolha das palavras-chave foi feita igualmente de modo a minimizar o risco, que se 
assume, de deixar escapar notícias relativas à doença ou à saúde mental em que estas 
palavras não sejam usadas de forma explícita e, bem assim, outras doenças constantes 
da DSM 5 que poderiam ter sido incluídas.  
A exclusão de algumas delas foi assumida, porém, à partida, tendo em vista a 
homogeneização das unidades de registo que comporiam a amostra e a sua pertinência e 
adequação ao tipo de questão que levantámos e aos objetivos em vista.  
Neste ponto, cumpre-nos explicar que não incluímos propositadamente a doença de 
Alzheimer nas palavras-chave por esta ser mais comummente percebida, na prática, 
como uma doença neurológica, e não mental ou psiquiátrica. Seguimos, neste particular, 
o mesmo raciocínio dos estudos do tipo do nosso, que também não incluíram a doença 
de Alzheimer ou a demência.  
Estamos em crer que a inclusão destas doenças desvirtuaria e enviesaria por completo a 
análise e os seus resultados.  
Foi, de resto, a mesma razão pela qual não incluímos nesta lista outras doenças 
constantes do DSM 5, designadamente as parafilias, como a pedofilia, ou as disfunções 
sexuais.  
Deste procedimento resultaram 872 textos. Seguidamente, procedemos à leitura 
exaustiva de cada um dos 872 textos resultantes da nossa pesquisa. Foi feita uma leitura 
cuidada e atenta desde os antetítulos, quando estes existiam, até ao final, aplicando-se 
critérios de inclusão e de exclusão. 
Foram incluídos todos os textos jornalísticos, fossem artigos, reportagens ou notícias, 
mesmo as notícias breves.  
Foram excluídos os que não fossem textos jornalísticos (como textos de opinião ou 
crónicas) e os conteúdos repetidos (aqueles que surgiam em resultados de pesquisas por 
duas ou mais palavras-chave), bem como os conteúdos em que as palavras-chave não 
eram usadas no seu sentido literal, mas em sentido figurado ou popular, ou em que 
pudesse ter existido uma confusão de conceitos. 
Nesta análise para aplicação dos critérios de inclusão e de exclusão conducente à 
determinação da amostra, a esquizofrenia, por exemplo, aparece muitas vezes usada no 
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contexto do debate político e partidário, com um sentido pejorativo, para afrontar um 
opositor ou criticar uma medida, mas também na arte, para designar algo fora do 
habitual. Os textos em que isto se verificava foram excluídos. 
 
“Os vereadores do PSD com assento na Câmara de Guimarães classificaram, ontem, 
na habitual reunião do Executivo, como "esquizofrénica" a frequência com que a 
Câmara, de Maioria socialista, lava as ruas do centro histórico.” (JN, 2005) 
 
«Paulo Sucena, secretário-geral da FENPROF, acusou a equipa do ME de estar 
"possuída de alguma esquizofrenia política"». (JN, 2005) 
 
«“Dogs pitch” indicia altos voos para uma banda, que aparenta ser esquizofrénica, e 
que nos coloca num cenário psicadélico».  
 
A palavra depressão surge muitas vezes no contexto da “Grande Depressão” (História), 
da crise económica, da meteorologia ou dos maus resultados desportivos, todas elas 
situações de óbvia exclusão desta amostra.  
 
A mais longa recessão do século XX foi a que se prolongou de 1929 a 
1933 e que ficou conhecida como a “grande depressão”.  (Público, 2008) 
 
“ (…) o chanceler Gerhard Schroeder aceitou reunir-se com os líderes da oposição 
conservadora para solucionar a crise de desemprego e arrancar a Alemanha da 
depressão económica. (JN, 2005) 
 
“As previsões de agravamento do tempo devem-se a uma superfície frontal fria 
associada a uma depressão localizada a norte do arquipélago.” (JN, 2005) 
 
“Os milhares de lenços brancos exibidos no final do confronto frente ao Beira-Mar 





Igualmente curioso é o emprego da palavra “anorexia” em peças de desporto com um 
sentido diferente do que se definiu para a constituição da amostra, com sinónimo de 
míngua ou ausência. 
 
“Porto está a padecer de uma grave anorexia de golos (…) ” (JN, 2005) 
 
A palavra ansiedade também é frequentemente encontrada em situações que significarão 
stress agudo, que é uma resposta normal e até desejável do organismo e não uma 
perturbação da ansiedade propriamente dita, essa sim considerada doença mental. Em 
todas as situações em que a ansiedade era aplicada como sinónimo de stress ou 
expectativa optámos pela exclusão.  
A doença mental também aparece, algumas vezes, num contexto de deficiência mental, 
dependência mental ou debilidade mental, mas só foram excluídos os textos em que se 
abordava inequivocamente uma deficiência e não uma doença, fronteira essa pouco 
clara e difícil de traçar.  
Foram ainda encontrados casos em que a palavra doença mental surgia para recordar 
que a homossexualidade já foi considerada como tal, tendo-se procedido à sua exclusão. 
 
«"Foi escolhida esta data porque há precisamente 15 anos a Organização Mundial de 
Saúde retirou a homossexualidade da lista de doenças mentais ", explicou Paulo Corte 
Real, também da Ilga Portugal.» (JN, 2005). 
 
Como resultado destes procedimentos, a amostra final deste estudo ficou constituída por 
436 artigos publicados nos jornais Público e Jornal de Notícias (177 e 259, 
respetivamente) nos anos de 2005 (151), 2008 (94), 2011 (100) e no primeiro semestre 
de 2014 (91).  
 
 
B. Instrumentos: Análise de conteúdo 
Definida a nossa amostra, importa saber como procedemos à sua análise, de modo a 




Começaremos por explicar aqui o tipo de método escolhido para o estudo empírico e de 
que modo iremos garantir que a análise da amostra será consistente e fidedigna.  
O método escolhido foi a análise de conteúdo. A análise de conteúdo é “um conjunto de 
técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos e 
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) 
que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/receção 
(variáveis inferidas) destas mensagens” (Bardin, 1977). 
A inferência é uma operação lógica destinada a extrair conhecimentos sobre os aspetos 
latentes da mensagem analisada (Bardin, 2004).  
Bauer (2002) descreve a análise de conteúdo como uma técnica híbrida que relaciona o 
tratamento de dados de forma quantitativa e de forma qualitativa, ainda que o peso dos 
dados numéricos e dos dados qualitativos possa variar, sem que tal belisque a 
consistência do método e da análise e inferência que dele decorram.  
A análise de conteúdo é o método mais utilizado na área das Ciências da Comunicação, 
designadamente nos estudos dos media dedicados à análise de textos, jornalísticos e não 
só, bem como de outro tipo de mensagens que não as escritas e impressas, em que o 
canal é o som ou a imagem (na rádio, na televisão, etc.).  
Entre os autores com estudos dos media semelhantes ao presente trabalho que lançaram 
mão da análise de conteúdo estão, por exemplo, Day and Page (1986), Matas et al. 
(1986), Meagher et al. (1995), Whal et al. (1995), Philo et al. (1996), Ward (1997), 
Whal (2000). 
A aplicação da análise de conteúdo é, porém, bem mais vasta e diversa, sendo comum 
em estudos académicos efetuados em diferentes áreas de conhecimento e disciplinas, 
para além da Comunicação, tais como a Medicina e a Psicologia. 
Seguindo os procedimentos de uma análise de conteúdo, procede-se à identificação e 
delimitação do corpus de análise e da formulação dos objetivos e das hipóteses que 
permitam definir as unidades de registo e as categorias que serão utilizadas ao longo de 
toda a investigação. 
A fase da exploração do material, “a mais longa e fastidiosa”, consiste 
fundamentalmente em “operações de codificação, decomposição ou enumeração” das 
unidades de registo e categorias, “em função das regras previamente formuladas” 
(Bardin, 1977).  
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Esta fase implica a criação da Grelha de Análise onde são definidas as categorias de 
análise, antes de passar à análise de conteúdo propriamente dita e ao posterior 
tratamento e interpretação dos resultados. 
As categorias de análise guiam a análise de conteúdo da nossa amostra, isto é, das peças 
jornalísticas que constituem a as nossas unidades de análise, consideradas na sua 
totalidade, desde o antetítulo à última palavra, implicando a sua leitura integral. 
Adiante, falaremos sempre em notícias como sinónimo de textos ou peças jornalísticas, 
independentemente do género jornalístico, que não foi deliberadamente tido em conta. 
No estabelecimento das categorias de análise, começámos por identificar as principais: 
jornal, ano, número de caracteres, tema, valor-notícia, geografia, fonte, doença mental 
referida, tom do texto e tipo de título.  
Algumas destas variáveis são óbvias e servem os objetivos principais deste estudo, 
coincidindo com as categorias de análise utilizadas nas análises de conteúdo de notícias 
de doença mental dos estudos constantes da revisão da literatura. 
Estas variáveis foram testadas, de forma exploratória, numa subamostra constituída por 
50 notícias de ambos os jornais. Esse primeiro teste sugeriu a necessidade de algumas 
afinações e a definição de mais variáveis ou desdobramento de algumas. Desta forma, 
procurou-se alargar ao máximo a análise de conteúdo para permitir mais resultados e 
mais inferências que se nos afiguravam possíveis e prováveis.  
Finalmente, chegámos a um total de 26 variáveis, que passaremos a enunciar: ano, 
jornal, secção, número de caracteres, tema principal, subtema, valor-notícia, fonte, 
geografia, geografia nacional (um desdobramento da variável geografia), género do 
doente, idade do doente, identificação da doença mental, tipo de doença mental, papel 
do doente, características do doente, explicação da doença mental, quem explica a 
doença mental, o que se explica sobre a doença mental, tom do texto, título, declarações 
do doente, declarações de profissional de saúde, confusão com deficiência ou debilidade 
mental, referência a estigma e correspondência a verdadeira notícia de doença mental.  
Com o recurso a estas variáveis pretendia-se saber quais os temas principais e os 
subtemas tratados e quais os valores-notícia, quer por jornal, quer por ano, de modo a 
determinar se o tema principal é a tríada composta por crime, a violência e perigosidade, 
como nos estudos vistos na revisão da literatura sobre notícias de doença mental.  
Mas quisemos ir mais longe e saber também se a doença mental costuma estar 
identificada, qual é o papel do doente mental (agressor, vítima ou nenhum deles), qual é 
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a idade deste, bem como o seu género e a sua categoria socioprofissional ou cultural, 
quando referida (cidadão comum, membro de uma classe ou profissão ou famoso).  
Importava saber ainda se a doença é ou não explicada e, em caso afirmativo, de que 
forma e por quem, se a notícia cita o doente mental visado ou um profissional de saúde, 
qual é a geografia dos acontecimentos, qual é o tom do texto e do título e se existem ou 
não referências a deficiência e/ou a estigma.  
Analisemos as variáveis selecionadas uma a uma: 
 
(1) Ano  
Esta variável serve para identificar o ano da publicação da notícia: 2005, 2008, 2011 ou 
2014.  
 
(2) Jornal  
Pretende-se saber se a notícia foi publicada no JN ou no Público.  
 
(3) Secção  
Pretende-se saber em que secção do jornal a notícia foi publicada.  
 
(4) Número de caracteres  
Refere-se à contabilização do número de caracteres de cada texto, desde a primeira letra 
do antetítulo, quando exista, até ao último caractere, incluindo espaços.  
Esta variável é valiosa, pois permite perceber a dimensão dos textos, o que está 
normalmente relacionado com a importância dada pelos jornalistas ao assunto e com a 
profundidade da abordagem.  
 
(5) Tema 
Através desta variável, pretendemos identificar os temas principais mais abordados nas 
notícias com referência a doença mental, isto é, a que temas principais a doença mental 
surge associada:  
- Crime, violência e perigosidade;  
- Crise, exclusão e pobreza;  
- Acidente/tragédia (natural, como terramotos, ou provocada, como atos terroristas);  
- Eventos (como reuniões, congressos, conferências, comemorações de efemérides); 
- Estudos (investigação científica, básica, clínica ou de translação, em doença mental); 
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- Política de saúde (política de saúde mental);  
- Cuidados de saúde mental (cuidados tendentes ao estabelecimento de um diagnóstico, 
ao tratamento, à reabilitação ou os cuidados prestados em apoio domiciliário);  
- Economia da saúde (na área da saúde mental, designadamente infraestruturas, preços, 
comparticipações de medicamentos, etc.); 
- História pessoal ou histórias pessoais (história de uma pessoa ou pessoas com doença 
mental);  
- Retrato de situação (um retrato da saúde mental numa comunidade específica);  
- Outro tema não abrangido pelas categorias anteriores.  
Quando são identificados vários temas, o tema considerado é apenas o tema principal ou 
central. Por exemplo, se um artigo é escrito no âmbito de um congresso, mas o tema 
principal é a política de saúde sobre a desinstitucionalização dos doentes mentais, 
considera-se que o tema principal é a política de saúde.  
Esta variável é das mais importantes, uma vez que é através dela que iremos responder à 
questão central do estudo: se as notícias de doença mental publicadas em Portugal estão 
sobretudo associadas ao crime, à violência e à perigosidade, em linha com o que 
acontece nas notícias analisadas em estudos internacionais do mesmo género.  
 
(6) Subtema 
Dentro de cada tema principal, pretende-se identificar o subtema ou tema secundário: 
homicídio ou tentativa de homicídio; crimes, excluindo o homicídio (todas as infrações 
punidas por lei); suicídio ou tentativa de homicídio; causas e prevenção da doença 
mental; tratamento da doença mental; reabilitação e/ou reintegração do doente mental; 
comportamento excêntrico, insólito ou inesperado da pessoa com doença mental; outro 
subtema que não os anteriormente descritos. 
 
(7) Valor-notícia 
Seguindo a definição de Nelson Traquina, pretende-se identificar o valor-notícia 
subjacente a cada texto:  
- Morte (segundo Traquina, “onde há morte, há jornalistas”, pelo que “todos seremos 
notícia pelo menos uma vez na vida);  
- Notoriedade do ator principal;  
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- Tempo ou Atualidade (tipicamente a comemoração de efemérides e de “dias” 
nacionais ou mundiais, como o Dia da Criança, são “ganchos” que renovam a atualidade 
do tema),  
- Proximidade (geográfica ou cultural);  
- Relevância (impacto dos acontecimentos na vida das pessoas); 
- Novidade;  
- Inesperado/insólito; 
- Conflito/controvérsia (acontecimentos em que há opositores, violência física, verbal 
ou simbólica, como os debates políticos); 
- Notabilidade (acontecimento que envolve um grande número de pessoas, como um 
acidente com vários feridos); 
- Infração (transgressão às regras, como escândalos, que os jornalistas denunciam, 
assumindo o seu papel de “cães de guarda” das instituições). 
 
(8) Fonte 
Determinar as fontes citadas ou a que o jornalista recorre para a escrita da sua peça, 
desde que identificadas, são:  
- Fonte oficiais, considerando-se como tal uma autoridade de saúde, governamental ou 
de entidades públicas, como as administrações regionais de saúde;  
- Fontes judiciais e/ou policiais (incluem-se aqui juízes, magistrados judiciais, 
advogados, GNR, PJ, PSP e forças da autoridade em geral);  
- Fontes institucionais (como, por exemplo, o conselho de administração ou a direção do 
hospital onde decorreu um projeto ou o investigador do instituto de investigação onde 
decorreu um estudo);  
- Profissional de saúde (médico, médico psiquiatra, médico pedopsiquiatra, médico de 
família, médico de saúde pública, psicólogo, enfermeiro, assistente social ou outro 
técnico de saúde nessa qualidade);  
- Documento; agências noticiosas, websites e/ou outros media;  
- Familiares, amigos, vizinhos do doente mental;  
- Doente mental;  
- Associação de doentes;  
- Várias das anteriores;  




Neste âmbito, pretende-se determinar a percentagem de doentes mentais identificados 
como fontes e comparar com a percentagem de terceiros como fontes principais. 
A inclusão desta variável é fundamental para responder a uma das questões fulcrais 
deste estudo: se os doentes mentais são ouvidos como fontes em situações que 
protagonizam ou em que são os principais visados. Análises de conteúdo semelhantes 
feitas no âmbito de estudos internacionais mostram que raramente são ouvidos, sendo 
preteridos como fontes em favor de terceiros muitas vezes alheios aos acontecimentos.  
Saber se o doente mental é ouvido como fonte nas notícias de jornais portugueses é 
essencial para perceber se, tal como se demonstrou internacionalmente, os jornalistas 
desconfiam da sua capacidade e credibilidade, o que faz crer que partem, eles próprios, 
de um preconceito. A preterição do doente mental como fonte parece de molde a 
reforçar a ideia de que é incapaz e que não merece crédito ou confiança, algo que é 
profundamente estigmatizante.  
 
(9)       Geografia  
Perceber se os acontecimentos se passam num âmbito nacional ou internacional  
 
(10) Geografia nacional  
Se o acontecimento for em Portugal, identificar em que região concreta, nos casos em 
que é explícito – norte, centro, sul, várias ou o todo nacional indistintamente.  
 
(11) Género do doente 
Caracterizar o doente mental ou doentes mentais quanto ao género (masculino, 
feminino, ambos ou não identificado) 
 
(12) Idade do doente mental 
Caracterizar o doente mental quanto à sua idade (adulto, criança, jovem/adolescente, 
idoso ou não identificado).  
 
(13) Identificação da doença mental  
Determinar se a doença mental é referida de forma indiferenciada, isto é, sem que a 
mesma seja identificada, ou se é referida uma doença mental específica. 
Esta variável é de extrema importância para a nossa análise, uma vez que, como vimos, 
o diagnóstico específico é comummente omitido nas notícias que referem a doença 
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mental. Esta omissão pode conduzir a uma generalização abusiva da associação de um 
determinado comportamento (por exemplo, uma bizarria) às doenças mentais, quando 
esse comportamento pode ser característico de apenas uma doença ou até de outro 
problema de saúde. 
 
(14) Tipo de doença mental 
- Depressão; 
- Perturbações da ansiedade e fobias; 
- Esquizofrenia (de qualquer tipo, incluindo a esquizofrenia paranoide); 
- Doença bipolar; 
- Distúrbios alimentares ou perturbações do comportamento alimentar (designadamente 
anorexia nervosa e bulimia); 
- Stress pós-traumático (por vezes designado “stress de guerra”); 
- Perturbação obsessivo-compulsiva; 
- Abuso de substâncias (nomeadamente abuso de álcool e/ou drogas (substâncias 
psicoativas); 
- Outra doença mental constante do Manual de Doenças Mentais da APA “The 
Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders” (DSM-5, 2013), harmonizada 
com a International Classification of Diseases (ICD), da Organização Mundial de Saúde 
(por exemplo, autismo, perturbações do neurodesenvolvimento, perturbações do sono, 
doenças dissociativas, disforias de género ou distúrbios da personalidade, todas elas 
menos frequentes e menos conhecidas, perturbações neurocognitivas). 
- Várias das doenças mentais anteriores.  
 
(15) Papel do doente mental   
Se é agressor/infrator; vítima/sujeito merecedor de pena ou compaixão ou doente mental 
propriamente dito, referido unicamente nessa condição ou papel. 
 
(16) Características socioculturais e/ou profissionais do doente mental 
Determinar se o doente mental é mencionado no texto como um cidadão comum, se os 
doentes mentais são parte da população geral, se é alguém famoso ou se é uma pessoa 
pertencente a determinados grupos sociais, culturais ou profissionais, como professores, 




(17) Explicação da doença mental 
Avaliar se a doença mental referida ou doenças mentais referidas são identificadas e 
explicadas. 
 
(18) Quem explica a doença mental 
Se a doença mental é explicada, quem explica: 
- Médico, independentemente da especialidade, como psiquiatra, pedopsiquiatra, 
médico de família, médico de saúde pública ou outra; 
- Profissional de saúde não médico (incluem-se aqui enfermeiros, psicólogos e 
assistentes sociais); 
- Não técnico de saúde – pessoas com interesse pessoal ou profissional na área da Saúde 
Mental, como pessoas que desenvolvem o seu trabalho nas terapias alternativas ou áreas 
afins inseridas na chamada pseudociência (por exemplo, naturopata, astrólogo); 
- Vários dos anteriores em conjunto; 
- Investigador, elemento ou representante de uma instituição de investigação 
- Ninguém – apesar de a doença mental ser explicada no texto, não se percebe quem 
explicou, podendo ser o jornalista. 
 
(19) O que explica  
- Causas (genéticas, ambientais) e/ou sintomas e sinais da doença mental; 
- Prevenção da doença mental;  
- Comorbilidades, isto é, doenças associadas à doença mental;  
- Epidemiologia e/ou estatísticas relativas à doença mental (por exemplo, prevalência ou 
incidência de uma determinada doença mental);  
- Diagnóstico e tratamento (farmacológico, psicoterapêutico ou outro);  
- Reabilitação;  
- Vários dos anteriores. 
Esta variável permite-nos perceber quais os tópicos, dentro da doença mental, em que 
mais se focam os jornalistas. A reabilitação é separada das restantes possibilidades por 
ser uma área normalmente relacionada com um tom positivo da notícia em estudos 
internacionais, se bem que raramente abordada. 
 
(20) Tom do texto  
Caracterizar o tom do texto (negativo, positivo ou neutro). 
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Esta variável é fulcral na análise, pois, em conjunto com a determinação do tema, 
permite saber se as notícias de doença mental da nossa amostra são predominantemente 




Caracterizar o tipo de título do texto (informativo; sensacionalista/chocante; ambíguo).  
Esta variável foi desenhada para perceber o grau de sensacionalismo envolvido neste 
tipo de conteúdos noticiosos.  
 
(22) Declarações do doente mental  
Saber se o jornalista que escreveu a peça incluiu declarações do doente mental, tenham 
estas sido obtidas por ele, diretamente, ou não (por exemplo, citações de declarações 
prestadas pelo doente a uma das fontes). 
Esta variável visa reforçar a análise da existência ou não de declarações do doente, um 
dado tido como fundamental (ver fontes). 
 
(23) Declarações de um profissional de saúde 
Saber se o jornalista ouviu ou citou um profissional de saúde. Combinada com a 
variável anterior, a aplicação desta variável à amostra permite saber se o jornalista, 
mesmo que não tenha ouvido o doente, se preocupou em ouvir ou em citar um 
profissional de saúde, seja ele médico, psicólogo ou qualquer outro técnico ligado ao 
sistema de saúde. 
 
(24) Com deficiência e referência a estigma 
Sendo a doença mental confundida, muitas vezes, com outras doenças ou estados, algo 
de que nos apercebemos na leitura dos textos durante o primeiro teste das variáveis, 
procurou-se perceber se é manifesta a confusão com deficiência e debilidade mental 
(uso simultâneo e indistinto dos dois conceitos).  
Normalmente, os termos deficiência e debilidade mental são utilizados com um carácter 
altamente pejorativo, significando não apenas gravidade da doença, mas incapacidade 
ou inimputabilidade (um conceito jurídico que releva para a determinação da culpa do 




(25) Referência a estigma  
Esta abordagem permite inferir sobre a perceção da estigmatização da doença mental e 
sobre a permeabilidade do jornalista para abordar essa questão.  
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3. Resultados  
3.1 Perspetiva geral 
Procede-se, a seguir, à apresentação e análise dos resultados do estudo empírico 
realizado. Parte-se de uma perspetiva assente em três eixos fundamentais: a 
caracterização geral das notícias com referência a doenças mentais que integram a 
amostra à luz da categorização e codificação estabelecidas para a análise de conteúdo; a 
determinação de possíveis tendências no tipo de notícias publicadas ao longo do período 
estudado; a comparação das notícias dos dois jornais e, para cada tipo de jornal (popular 
ou de referência), a comparação das notícias nos diferentes anos.  
Pretende-se relacionar os dados resultantes deste estudo com os resultados dos estudos 
internacionais referidos na literatura, encetando uma leitura crítica que permita 
determinar semelhanças e/ou diferenças entre as notícias de doença mental em Portugal 
e noutros países, bem como dos retratos e representações dos media nesta matéria e das 
consequências nas perceções do público e no modo como a sociedade encara as pessoas 
com este tipo de patologia.  
O primeiro resultado que apresentamos tem a ver com a distribuição quantitativa das 
notícias de doença mental pelos dois jornais. Assim, o JN apresenta um maior número 
de textos do que o Público (59,4% contra 40,6% da amostra), o que pode denotar uma 
maior apetência do jornal popular por histórias de doença mental.  
Há razões que podem justificar essa preferência, como as diferenças nos critérios de 
noticiabilidade/valores-notícia. Um jornal popular típico define-se pela busca da 
proximidade e da empatia com o público-alvo e tende a consagrar mais espaço às 
histórias de interesse humano. Tendo em conta a elevada prevalência de doenças 
mentais na população (16,5% dos portugueses sofrem de perturbação da ansiedade, 
designadamente fobias, e 7,9% padecem de depressão) e o seu impacto na vida das 
pessoas, parece-nos natural que a doença mental seja mais noticiada no JN.  
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Mas esta pode não ser a única, senão mesmo a principal razão para que o JN tenha mais 
notícias de doença mental. Como iremos ver à frente, a especial apetência deste 
periódico por este assunto tem também a ver com a ligação ao tripé crime, sexo e 
escândalos e com a sua “veia” sensacionalista, típica de um jornal popular.   
Apesar de o JN apresentar mais textos de doença mental, a verdade é que, em média, 
eles são mais pequenos (2.285 carateres, com um mínimo de 337 e um máximo de 
6.126 carateres) do que os do Público (3.869 carateres, com um mínimo de 871 e um 
máximo de 44.183 carateres).  
De uma forma geral, confirma-se a tendência para artigos mais desenvolvidos no jornal 
Público, enquanto jornal de referência, e para um maior número de notícias breves e 
menos desenvolvidas no JN, o que é comum nos jornais ditos populares. 
Em média, cada artigo com referência a doenças mentais tem 2.928 carateres, o que 
corresponde a meia página, sensivelmente, mas o tamanho tem vindo a aumentar 
sempre desde 2005 até 2014, com textos significativamente extensos publicados no 
Público em 2014.  




Gráfico 3 – Distribuição das notícias de doença mental nos dois jornais ao longo dos anos (frequência) 
O ano de 2005 foi aquele em que se registou um maior número de notícias (151 
notícias, isto é, 34,6% do total), mas, em 2014, apesar de ter sido analisado apenas um 
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semestre, foram publicadas 91 (menos nove apenas do que em todo o ano de 2011), 
sendo expectável que esse número aumente. Não podemos, porém, inferir uma 
tendência para um aumento ou para uma diminuição destas notícias nos media, sendo 
provavelmente necessário estender o estudo a um período de tempo maior, entre duas a 
três décadas (como em Wahl and Kaye, 1992). 
A importância de alguns temas afigura-se-nos como a razão mais plausível para que 
2005 tenha sido um ano particularmente prolixo em notícias de doença mental. Nesse 
ano, estava ao rubro a discussão sobre a desinstitucionalização dos doentes mentais, isto 
é, sobre o encerramento dos hospitais psiquiátricos e a transferência dos doentes 
crónicos para alas psiquiátricas de hospitais gerais ou para infraestruturas na 
comunidade. Este foi um assunto bastante controverso e polémico que preocupou 
doentes, famílias, profissionais de saúde, políticos e motivou muitas conferências, 
congressos e debates públicos.  
 
“Fecho de hospitais em debate nos HUC” (JN, 2005) 
 
“Regresso à família não é solução” (JN, 2005) 
 
Além disso, em 2005 registaram-se vários eventos de saúde mental e o anúncio de 
projetos e iniciativas locais nesta área. Curiosamente, não foi um ano com grandes casos 
mediáticos.  
Mas o interesse do JN pela doença mental não foi uniforme ao longo desta década, 
tendo publicado mais artigos de doença mental em 2005 (44%) e em 2008 (39%) e 
menos nos anos subsequentes (apenas 13% em 2011 e 15% em 2014).  
Com o Público aconteceu o contrário, tendo a maior percentagem de artigos de doença 
mental sido publicados no ano de 2011 (37% contra 21% registados em 2005), tendo-se 
registado muitas notícias sobre a relação entre a crise económica e as patologias 
psiquiátricas, mas sobretudo sobre casos mediáticos como o “caso Renato Seabra” ou o 
de Breivik, o “monstro da Noruega”, com grande repercussão internacional. 
 




“Defesa de Renato Seabra tenta internamento em instituição de saúde mental” 
(Público, 2011) 
«Advogado de Breivik diz que norueguês será “louco”» (Público, 2011) 
 
Passamos, agora, a analisar uma das categorias de análise mais importantes neste 
estudo: o tom das notícias de doença mental. Fá-lo-emos primeiro em geral e, depois, 
por jornal e por ano.  
Dos 436 textos que compõem a amostra, 61,7% têm um tom negativo, 18,6% têm um 
tom positivo e perto de 20% têm um tom neutro. Estes dados indicam que as notícias 
transmitem uma imagem negativa da doença mental, designadamente retratos, 
representações e características que correspondem genericamente a estereótipos, o que 
corrobora os resultados de vários estudos.  
 
 
Gráfico 4 – Tons principais (negativo, positivo ou neutro) das notícias de doença mental ao longo de uma 
década (%) 
A preponderância do tom negativo nas notícias de doença mental no nosso estudo é 
consentânea com os resultados de uma revisão de larga escala da literatura internacional 
publicada pelo governo australiano (Francis, Pirkis, Dunt & Blood, 2001) e com uma 




Vários estudos assentes em análises de conteúdo de jornais apontam para uma maior 
proeminência dos itens negativos sobre os itens positivos (Diefenbach, 1997, Philo et 
al., 1996; Ward, 1997; Day and Page, 1986).  
Mas será que o tom se mantém igualmente negativo ao longo dos anos ou existirão 
diferenças? No nosso estudo, a tendência, ao longo desta última década, é para um 
aumento da percentagem de notícias com tom negativo (48% em 2005 contra 78% em 
2014) e para uma diminuição da percentagem de notícias com tom positivo.  
Ou seja, em Portugal, os jornais estão a associar cada vez mais a doença mental a itens 
negativos e a diminuir a associação deste tipo de patologia a itens positivos. 
 
 
Gráfico 5 - Evolução dos tons (negativo, positivo ou neutro) identificados nas notícias de doença mental 
ao longo dos anos (%) 
Este dado contraria, de algum modo, a tendência para uma melhoria das notícias de 
doença mental verificada em alguns estudos ou relatórios desenvolvidos noutros países 
(Wahl and Kaye, 1992; Pirkis, J, Blood, R. W., Dare, A. & Holland, K, 2008, no Mental 
Monitoring Project), sem bem que os períodos comparados tenham sido distintos (1965, 
1970, 1980 e 1988, no primeiro; 2000/2001 e 2006/2007, no outro).  
Esta discrepância pode ser explicada, desde logo, porque os períodos de análise não são 
sobreponíveis. Mas pode haver outras explicações, como a não existência, em Portugal, 
de políticas e campanhas concertadas de combate ao estigma na doença mental, 
registando-se apenas algumas iniciativas isoladas, normalmente por parte de associações 
de profissionais, doentes mentais e suas famílias. Não por acaso, o número de notícias 
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portuguesas com referência a estigma é muito reduzido: apenas 21 em 436, revelando 
que essa estigmatização do doente mental não se afigura como uma preocupação dos 
jornalistas nas suas rotinas.  
Sabendo-se que os media são a principal fonte de informação sobre doença mental, quer 
para os próprios doentes, quer para o público (Coverdale et al., 2002), a representação 
negativa da doença mental nas notícias tem uma influência perniciosa nas perceções das 
pessoas e na forma como se relacionam ou tencionam relacionar-se com doentes 
mentais (Philo, 1996; Rose, 1998). Um estudo alemão indica que as pessoas que leem 
notícias negativas de doença mental têm mais atitudes negativas perante os doentes 
mentais e o desejo de os afastar ou evitar socialmente (Dietrich, S., Heider, D., 
Matschinger, H. & Angermeyer, M. C, 2006). 
Outro estudo alemão afirma que as notícias positivas sobre doentes mentais deveriam 
ser mais comuns nos media, na medida em que poderiam influenciar positivamente as 
atitudes das pessoas perante esses doentes (Angermeyer, M. C, Dietrich, S., Pott, D., 
Matschinger, H., 2005).  
Esta representação da doença mental nos media tem efeitos no próprio doente mental. 
Ao difundir o estigma, os media certificam um rótulo que é interiorizado pelo doente 
mental e que leva à diminuição da sua autoestima, a sentimentos de vergonha e de 
revolta ao isolamento, à exclusão e à perda de direitos (Fazenda, 2008).  
 
 
Gráfico 6- Distribuição dos tons (negativo, positivo ou neutro) pelos dois jornais (%) 
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Poderíamos pensar que o Público, por ser um jornal de referência, teria menos itens 
negativos de doença mental, mas comparando o JN com o Público, os artigos negativos 
rondam os 60% em ambos, não havendo uma diferença significativa. O mesmo acontece 
em relação aos artigos positivos, com o JN a apresentar 21% e o Público, 15%. Neste 
aspeto, portanto, não existem diferenças consoante o tipo de jornal seja popular ou de 
referência, o que não deixa de ser surpreendente. 
Quanto aos títulos já se verificam algumas diferenças: embora estes tendam a ser 
informativos em ambos os jornais, sobretudo no Público, o JN apresenta claramente 
mais títulos sensacionalistas e/ou chocantes. Confirma-se que o jornal popular tende a 
ser mais sensacionalista na escolha dos títulos. 
A análise dos tons e dos títulos está profundamente ligada com a análise dos temas 
principais abordados. Não é por acaso que o tom é eminentemente negativo e que 
muitos dos títulos são sensacionalistas. Se o tom é maioritariamente negativo é 
sobretudo porque os temas também são negativos.  
 
 
Gráfico 7 - Temas principais identificados notícias de doença mental (%) 
Assim, verifica-se que 34,6% das notícias têm como tema principal o crime, a violência 
e/ou a perigosidade, o que corresponde a mais de um terço da nossa amostra. Com 
efeito, em 436 peças jornalísticas, 151 são sobre casos judiciais ou casos de polícia, 
sobretudo homicídios (na forma tentada ou consumada), mas também outros crimes e 
 67 
 
infrações à lei. Nesta categoria estão igualmente enquadrados os suicídios ou as 
tentativas de suicídio.  
Todos os restantes temas incluídos desta categoria de análise surgem em menor 
percentagem, o que sugere que os media portugueses valorizam de forma 
desproporcional os atos ou condutas desviantes praticados ou sofridos por doentes 
mentais em prejuízo dos acontecimentos positivos. 
Se aos artigos sobre crime, violência e perigo acrescentarmos os artigos em que a 
doença mental é associada a crise, pobreza ou miséria (4,6%) e as peças em que a 
doença mental aparece em contexto de acidentes (4,1%), percebemos que, em 42,9% 
dos casos, a doença mental surge associada, nos dois jornais analisados, a situações 
negativas, à exclusão, à desordem, à tragédia, à imprevisibilidade, à ameaça, ao caos ou 
ao risco.  
Estes dados estão em linha com os resultados obtidos na literatura internacional, que 
indica que os artigos com referência a doenças mentais são predominantemente 
relacionados com atos de violência, prática de crimes e perigosidade, quer apresentando 
o doente mental como o criminoso, o infrator, o indivíduo violento ou o agressor, quer 
como a vítima ou o sujeito merecedor de pena.  
De facto, um estudo sobre representações da doença mental nos media neozelandeses 
conclui que 61% apresentavam as pessoas com doença mental como perigosas, 47% 
como criminosas e 40% como vulneráveis (Coverdale, 2002). Um estudo irlandês 
conclui que mais de um terço dos itens está relacionado com crime (Meagher et al., 
1995). No Reino Unido, um estudo indica que a maioria está relacionada com a 
violência (Philo et al, 1996) e outro estudo mostra que quase metade está ligada com a 
violência e o crime (Ward, 1997). Na Austrália, uma análise de discurso de dois jornais 
australianos publicados em 1994 indica que o tema negativo da desordem, crise e risco é 
predominante (Hazelton, 1997). Um estudo da Universidade de Glasgow conclui 
mesmo que 62% dos itens de jornais são focados na violência sobre outros e que a 
maior parte das histórias que captam a atenção dos media têm a ver com crime e 
violência (Cutcliffe and Hanningan, 2001). Outro estudo mostra que dois terços dos 
conteúdos apresentados nos media envolvendo pessoas com um diagnóstico psiquiátrico 
são “notícias de crimes” (Rose, 1998). No Reino Unido, 46% da cobertura mediática da 
doença mental é sobre crime, violência sobre outros ou sobre terceiros (Ward, 1997). 
Uma análise de discurso de um jornal da Nova Zelândia demonstra que a doença mental 
 68 
 
é reportada negativamente, como um perigo e uma ameaça para a comunidade (Allen 
and Nairn, 1997).  
Comparámos os nossos resultados com os de estudos centrados na análise de jornais, 
mas existem também estudos sobre outro tipo de media, designadamente televisão 
(informação e entretenimento ou só entretenimento, incluindo filmes) de vários países 
(como Reino Unido, Nova Zelândia, Estados Unidos e Austrália), e as conclusões são 
semelhantes: a doença mental está geralmente associada ao crime (Wilson et. al, 1996b) 
ou à violência e à perigosidade (Rose, 1998, Wilson et al., 1999a, Diefenbach, 1997, 
Signorielli, 1989).  
Contudo, estas representações do doente mental não correspondem à realidade. A 
criminalidade dos doentes mentais só representa uma pequena proporção da 
criminalidade geral (Cabral, A. Macedo, A Vieira, D. N., 2008) Nos Estados Unidos, 
calcula-se que apenas 3 a 5% da violência seja cometida por pessoas com doença mental 
(Monahan, 1996).  
Entendemos, tal como outros autores, que o mito da perigosidade do doente mental, 
associado à necessidade de controlo da agressividade, reforçado pelos meios de 
comunicação social que os associam ao crime, é um dos mitos (existem outros, como o 
da incurabilidade) mais relacionados com comportamentos de exclusão e de 
marginalização para com estes doentes (Fazenda, 2008).  
Regressando ao nosso estudo, vejamos a distribuição das notícias sobre crime, violência 
e perigo pelos diferentes anos e jornais. Foi em 2011 que se registaram mais artigos 
sobre este tema (45 em 2011 contra 41 em 2005, 30 em 2008 e 35 em 2014), o que 
poderá estar relacionado com o mediatismo dos casos judiciais envolvendo pessoas 
alegadamente com doença mental, como o “caso Renato Seabra” e o caso do chamado 
“monstro da Noruega”. Em 2014, registaram-se várias notícias envolvendo o famoso 
atleta Oscar Pistorius, julgado pelo alegado homicídio da companheira.  
O JN é o periódico que apresenta um maior número de artigos de doença mental 
associados ao crime, à violência ou à perigosidade. No JN, 37,1% dos artigos (96) 
encaixam nesse tema, enquanto no Público eles representam 31,1% (55).  
Estes números parecem indicar uma maior tendência para notícias negativas de doença 
mental no JN, embora estas também prevaleçam no Público, mas a diferença não é tão 
expressiva como seria de esperar à partida. 
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No Reino Unido, a diferença entre jornais populares e de elite é ainda mais acentuada: 
54% da cobertura de doença mental da imprensa tabloide é sobre crime e violência, 
atingindo quase 43% na imprensa de referência (Ward, 1997).  
Concluímos que, apesar de existir uma maior propensão dos jornais populares para 
retratarem a doença mental no âmbito do crime e de atos violentos, os jornais de 
referência também o fazem, embora numa percentagem menor (cerca de 6%, no nosso 
estudo, versus 9% em Ward, 1997). 
 
 
Gráfico 8 – Identificação dos principais temas das notícias de doença mental em cada jornal (%) 
Uma das razões que explica a preferência por aqueles temas é o critério de 
noticiabilidade subjacente. A morte e a infração representam, em conjunto, 29,4% os 
principais valores-notícia da nossa amostra (a morte ocupa sensivelmente a mesma 
percentagem ocupada pelo valor-notícia tempo).  
No JN, são a morte e a infração, seguindo-se o tempo e o inesperado/insólito. No 
Público, a morte é também o principal valor notícia.  
A morte é cada vez mais o valor-notícia principal. Os artigos em que a morte é o 
principal critério de noticiabilidade mais do que duplicaram de 2005 para 2011 (de 13 
para 30). No primeiro semestre de 2014, a morte já inspirava mais textos de doença 
mental (21) do que nos anos de 2005 e de 2008 completos (13 e 16, respetivamente). 
Pelo contrário, a controvérsia já foi mais importante, registando um pico em 2005, o que 
terá a ver com as notícias sobre a polémica desinstitucionalização do doente mental. 
Estes dados indicam que a doença mental é cada vez mais notícia por causa da 
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ocorrência de crimes ou circunstâncias que envolvam mortos. Citamos, aqui, Nelson 




Gráfico 9 – Tipos de valor-notícia subjacentes às notícias de doença mental (%) 
Este é mais um dado que reforça a nossa conclusão de que o modo como os media 
reportam a doença mental não está a melhorar, ao contrário do que está a ser verificado 
noutros países, como referimos atrás, a propósito do tom crescentemente negativo. 
Já percebemos que perto de metade das notícias de doença mental é sobre crime, 
violência, perigo, pobreza, exclusão, crise, acidentes ou tragédias e que numa grande 
percentagem ocorrem mortes. Interessa agora perceber em que qualidade aparece o 
doente mental.  
Na nossa amostra, o doente mental é o criminoso, o infrator, o indivíduo violento ou o 
agressor em 24,5% dos textos e é a vítima ou o sujeito merecedor de pena em 17,9%. 
Ou seja, em cerca de 42% dos casos, a imagem do doente mental é negativa e 
estereotipada.  
Os portugueses que leem jornais podem ser levados a acreditar que os doentes mentais 
são potencialmente mais agressivos, mesmo criminosos, ou então que constituem, em 
potência, um peso para a sociedade (Wahl, 2001).  
Além do agressor e da vítima, alguns dos estereótipos comuns nos jornais nacionais são 
comuns aos encontrados noutros países: o espírito rebelde, o parasita narcisista, o 
manipulador, a mulher deprimida e indefesa ou o “cromo” (como em Schneider, 2003), 
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incapaz de gerir a sua vida (como em Wilson, 1999) ou ainda a pessoa improdutiva que 
vive na rua e “absorve” os dinheiros públicos (como em Day and Page, 1986, citado por 
Olstead, 2002).  
As falsas representações existem na doença mental indiferenciada e estendem-se às 
doenças mentais específica, como a anorexia e a bulimia, associadas geralmente às 
jovens modelos e atrizes famosas. Eis alguns exemplos destes estereótipos: 
 
“Estou doente, melhorei certamente. Como diria, rebentei os fusíveis. Já posso ligar 
uma ficha, mas não ainda uma tripla”, disse. (JN, 2005) 
  
 “ (…) a conservadora, que chegou a estar de baixa depois de ter entrado em estado de 
depressão, na sequência dos acontecimentos (…)” (JN, 2005) 
 
“O pai faleceu em 1986 e a mãe, um ano depois, não aguentou o sofrimento e suicidou-
se. A depressão venceu-a” (JN, 2005) 
“Manequim e apresentadora Isabel Figueira estará internada na ala psiquiátrica do 
Hospital S. Francisco Xavier, em Lisboa, com indícios de anorexia. (JN, 2005). 
 
Mesmo que o doente mental não surja como agressor ou vítima de crimes, infrações ou 
ofensas em 58% das notícias, ele é primariamente identificado por ter essa patologia, 
como se a doença fosse um traço principal da sua personalidade ou do seu carácter e 
excluindo-se ou colocando-se em segundo plano outras características definidoras da 
pessoa que protagoniza a história. Neste ponto, estamos novamente em sintonia com 
Day and Page, 1986, citado por Olstead, 2002. 
O nosso estudo conclui também que os jornalistas raramente ouvem o doente mental. 
Em 90,8% das notícias, não há qualquer declaração do doente mental, não se registando 
alterações neste panorama ou diferenças entre os dois jornais. Mesmo nos 9,2% dos 
textos com declarações, estas são muitas vezes citações retiradas de outras fontes e não 
procuradas, queridas e obtidas diretamente pelos jornalistas. Por outro lado, o doente é a 
fonte principal em apenas 2,3%. Ou seja, quando existem declarações do doente, ele não 




A escassez flagrante de declarações do doente mental é transversal, incluindo quando se 
escreve sobre histórias pessoais. Estes dados são consistentes com os resultados de 
vários estudos. O Grupo de Estudos dos Media da Universidade George Mason revela 
que apenas 7% de todas as histórias de doença mental incluem o ponto de vista dos 
doentes (Wahl, 2001). Noutro estudo, somente um artigo em 72 dá voz ao doente 
mental (Hottentot, 2000). Um estudo neozelandês centrado em jornais mostrou que 
apenas cinco em 600 itens sobre saúde mental ou doença mental foram escritos na 
primeira pessoa ou resultam de uma entrevista feita por um jornalista a alguém com 
patologia mental (Nairn and Coverdale, 2005).  
Na senda da revisão da literatura canadiana já citada, concluímos que a escassez do 
contributo dos doentes mentais para a escrita das notícias limita a perspetiva dos 
leitores. Pior, passa aos leitores a ideia errada de que os doentes mentais não têm 
opinião própria, que são incapazes de se exprimirem sem a ajuda de terceiros ou que 
não são credíveis.  
Se o doente mental não está a ser chamado a falar da sua doença, afinal quem está a 
assumir o protagonismo? No nosso estudo, os jornalistas preferem recorrer a várias 
fontes em simultâneo (22.5%), mas, isoladamente, as fontes institucionais, como os 
hospitais, universidades, sociedades científicas e seus representantes e investigadores, 
são as mais procuradas (19,7%), seguindo-se as fontes judiciais/policiais (12,8%) e só 
depois os profissionais de saúde (9,4%). 
Ainda assim, em 76,8% dos textos não há qualquer declaração de um profissional de 
saúde, registando-se até, ao longo dos anos, uma diminuição dos textos em que tal 
acontece. É nos artigos sobre cuidados de saúde que os profissionais de saúde aparecem 
mais citados. Mesmo nos artigos sobre estudos/investigações e ensaios, os profissionais 
de saúde são pouco ouvidos, não se notando, em regra, a procura, por parte dos 
jornalistas, de informação complementar.  
Em geral, verifica-se uma tendência para um decréscimo das fontes oficiais e 
institucionais como fontes isoladas (podendo estar integradas, no entanto, nas “várias 
fontes”), o mesmo acontecendo com os familiares amigos e vizinhos. Apenas as 
agências, sites e outros media aumentaram a sua expressão. 
Na comparação entre os jornais, sobressaem as seguintes diferenças: o JN recorre 
bastante mais às fontes judiciais, aos profissionais de saúde e aos familiares e amigos do 
doente do que o Público, registando, porém, um número maior de casos em que a fonte 
não está identificada.  
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A geografia é predominantemente nacional (61,2%), com 19,3% dos textos a evocarem 
acontecimentos do norte do país (versus o sul, com 18,3% e o centro, com 5,3%). 2005 
foi o ano em que foram reportados mais acontecimentos nacionais relacionados com 
doença mental. No JN predomina a geografia nacional sobre a internacional (mais do 
dobro). O Público apresenta um equilíbrio entre acontecimentos ocorridos no país ou no 
estrangeiro.  
No nosso estudo, verificámos igualmente que a doença mental não é identificada em 
cerca de um terço da amostra (30,7%), ou seja, não há menção ao diagnóstico 
específico, o que permite ao leitor fazer generalizações abusivas. É, porém, significativo 
e positivo que os textos em que não se identifica a doença mental sejam cada vez 




Gráfico 10 – Doenças mentais identificadas nas notícias versus doença mental indiferenciada (%) 
Na prática, a descrição de um comportamento particular de uma doença mental 
específica que não seja identificada é generalizada a todas as doenças mentais. Isto é 
tanto mais grave quando verificamos que, na maior parte das vezes em que a doença não 
está identificada, o papel do doente mental é o de agressor. Na falta de especificação da 
doença mental, o público tende a generalizar o comportamento agressivo a todas as 
pessoas com doença mental, tende a pensar que todos os doentes mentais são 
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agressores, violentos e perigosos, o que, como já dissemos, não corresponde 
minimamente à realidade, muito pelo contrário. Recorde-se que o doente mental é mais 
comummente vítima do que agressor (a probabilidade de o doente mental ser vítima é 
dez vezes maior do que a de ser agressor).  
Concordamos, por isso, com Coverdale (2002) quando afirma que esta generalização 
feita pelo público com base em ideias preconcebidas alimenta a estigmatização, sendo 
desejável que a doença mental seja identificada claramente e ressalvada a importância 
da identificação para a compreensão de determinado comportamento.  
Quando o diagnóstico em concreto não é conhecido ou quando não se sabe sequer se o 
diagnóstico foi feito, defendemos que deviam ser apenas descritos os comportamentos e 
que os jornalistas deveriam abster-se de referir a existência de uma doença mental. Os 
jornalistas não são médicos, não podem fazer diagnósticos com base em atitudes que 
podem ter diferentes leituras médicas. Os jornalistas devem cingir-se ao seu papel e 
informar com base nos dados a que tiverem acesso. 
Quando a doença mental é identificada, a depressão é sempre a doença mental mais 
vezes referida (102 textos, o que corresponde a 23,4%), representando quase um quarto 
da amostra. Um estudo australiano aponta para os 18% (Francis et al, 2005). 
A depressão é, de facto, a doença mais frequentemente retratada em vários estudos 
realizados a nível internacional (Francis, C., Pirkis, J., Blood, R.W., Dunt, D., Borley, 
B. & Stewart, A., 2005).  
É interessante verificar que o doente com depressão é retratado sobretudo como doente 
e como vítima, que em 67 dos 102 artigos que retratam exclusivamente esta doença o 
tom é negativo, que em 40 o tema é crime, violência e perigo e que em 83 não há 
qualquer tipo de explicação.  
Tal contraria a ideia de que a depressão é a doença apresentada de modo mais correto e 
com explicações adequadas sobre aspetos como tratamento e casos de recuperação 
(Goulden et al, 2011, Bengs et al., 2008, Rowe et al., 2003) e que há uma reduzida 
percentagem de textos de depressão ligados a crime, da ordem dos 3% (Francis et. al, 
2003), quando, na nossa amostra, são cerca de 40%. Excetuando os textos em que a 
doença mental é indeterminada, a depressão é até a doença com mais textos ligados ao 
crime (40 em 151). 
Ainda assim, há aspetos positivos no nosso estudo: a depressão é a doença em que se 
registam mais declarações dos doentes (dos 40 textos que contêm declarações de 
doentes, 11 são de depressão).  
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À depressão segue-se a esquizofrenia como segunda doença específica mais referida 
(11,7%), mesmo tendo sido excluídos os textos em que a palavra era utilizada 
metaforicamente e/ou com sentido pejorativo. 
 
“Os vereadores do PSD (…) classificaram como esquizofrénica a frequência com que a 
Câmara lava as ruas (…) ” 
 
Num quarto dos casos, o esquizofrénico é o agressor. Em 27 dos 51 textos com 
referência à esquizofrenia, esta doença está ao tema crime, violência e perigo. Esta 
ligação com temas negativos pode explicar a quantidade de textos com referência a esta 
doença em particular. Aliás, na literatura internacional, a esquizofrenia aparece muito 
relacionada com “más notícias”, como é o caso das notícias de crime e violência 
(Goulden et al., 211, Chopra and Doody, 2007, Stark et al., 2004), perpetuando o mito 
de que o doente esquizofrénico é violento e criminoso.  
 
 
Gráfico 11 - Papel do doente mental (agressor, vítima ou doente tout court associado a cada doença 
mental, quando identificada, e à falta de identificação da mesma nas notícias (%) 
A terceira doença mais identificada é a perturbação da ansiedade/fobias (7,1%), sendo o 
único grupo de doenças a registar uma tendência clara de aumento de referências entre 
2005 e 2014.  
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A representatividade da doença bipolar é muito baixa (apenas 0,9%), enquanto a 
perturbação obsessivo-compulsiva (POC) não tem qualquer expressão. Um estudo 
realizado nos E.U.A. já concluía que muito poucos itens tinham relação com a POC 
(Wahl, 2000). 
Há um número considerável de textos em que são referidas várias doenças (10,8%), por 
vezes com o foco numa delas, outras vezes sem qualquer foco.  
A depressão tem uma distribuição semelhante no JN e no Público. Já as perturbações da 
ansiedade, a esquizofrenia e os distúrbios alimentares são mais frequentes no JN. 
Inversamente, o stress pós-traumático é mais frequentemente abordado no Público. Este 
é um item que carece de estudos que possam explicar as discrepâncias entre as doenças 
mais identificadas em jornais de referência e populares, sendo que não encontrámos 
nada na literatura a este respeito.  
Uma coisa é identificar a doença mental, outra coisa bem diferente é fornecer ao leitor 
explicações sobre a doença em causa. Esta foi uma categoria de análise inovadora neste 
estudo. Ora, em 77,5% dos textos, a doença mental não é minimamente explicada. 
Quando existe alguma explicação, é sobre as causas e/ou sintomas e quem explica é 
sobretudo um investigador ou um médico. Há cada vez menos textos sem qualquer 
explicação da doença, o que é positivo, e o papel do investigador e do médico, bem 
como de outros técnicos de saúde, não registou alterações com significado. Nos textos 
do JN, apenas 15% contêm algum tipo de explicação sobre a doença. Nos textos do 
Público, 33% têm alguma explicação sobre a doença mental referida, denotando uma 
maior preocupação com este aspeto.  
 
Crime, violência e/ou perigosidade como tema principal 
Iremos focar-nos, a seguir, na caracterização das notícias de doença mental em que o 
tema é o crime, a violência ou a perigosidade, por ser este o tema principal nas notícias 
de doença mental.  
O homicídio é o principal crime associado ao doente mental (43,05% das notícias sobre 
este tema), seguindo-se outros crimes (37,09%), onde se incluem crimes violentos, 
designadamente, ofensas à integridade física (por exemplo, abuso sexual) e danos à 
propriedade privada (ex.: fogo posto).  
Os suicídios e tentativas de suicídio correspondem a 6,62% e os comportamentos 
bizarros representam 5,96%.  
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De facto, não só a maior parte dos artigos é sobre crime e violência como, dentro destes, 
a maioria é sobre os crimes mais violentos e mortais (a morte é, aliás, o valor-notícia 
mais comum). 
 
“Zangou-se com o pai e incendiou casa” (JN, 2005) 
 
“Ofereceu-se como comida para tigres, mas foi rejeitado” (Público, 2014) 
 
 
Gráfico 12 - Subtemas no tema crime, violência e perigo 
Os artigos em que o tema é o crime, a violência e o perigo têm, em média, menos 
carateres (2.449), o que indica um menor desenvolvimento por parte dos jornalistas 
nestes casos.  
As fontes judiciais e policiais são as fontes preferidas pelos jornalistas no tema em 
análise. Em 34,4% dos artigos sobre crime, violência e perigo, a única fonte citada é 
uma autoridade judicial (Juiz, Ministério Público) e/ou outros intervenientes em 
processos judiciais, com destaque para os advogados, bem como autoridades policiais 
(GNR, PSP ou Polícia Judiciária).  
Em 11,3% dos artigos, a fonte não está sequer identificada e em 5,3% dos artigos os 
jornalistas baseiam-se somente em declarações de familiares, amigos e vizinhos. Os 
doentes são citados em 0,7% dos casos e não há um único caso em que tenha sido 
ouvida uma associação de doentes.  
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Em situações sensíveis como crimes, particularmente homicídios, onde existem mortes 
a lamentar, seria expectável um maior cuidado com a identificação e credibilidade das 
fontes, mormente quando se trata de procurar identificar a doença mental para saber se 




Gráfico 13 - Fontes no tema crime, violência e perigo 
Constatamos que o doente mental surge, maioritariamente, na qualidade de agressor. 
Em 64,9% destes artigos, o doente mental é o perpetrador do homicídio, o criminoso, o 
infrator, o indivíduo violento e perigoso. Os textos em que o doente mental é 
apresentado como agressor aumentaram, de resto, na última década. 
Quando analisamos a doença mental associada ao crime, verificamos que ela não está 
identificada em 36% dos artigos, na linha dos resultados de estudos realizados noutros 
países, segundo os quais a doença mental não é identificada na maior parte das vezes.  
Quando a doença está identificada, a doença mental mais associada ao crime, à 
violência e à perigosidade é, curiosamente, a depressão (26%), sendo que a 
esquizofrenia vem apenas em “segundo lugar”, com 18%. Em 6% dos artigos, são 
atribuídas ao doente mental duas ou mais doenças.  
Se cruzarmos a doença mental com a qualidade do doente mental, percebe-se que, em 
42,1% dos casos em que o doente é apontado como agressor, a doença mental não está 
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identificada. A doença mental mais associada à qualidade de agressor é a esquizofrenia 
(25,2%), seguindo-se a depressão (18,7%).  
 
Gráfico 14 - Doenças mentais no tema crime, violência e perigo 
Mesmo quando o doente mental surge na qualidade de vítima, a doença mental não está 
identificada em 25,6% dos casos. A depressão é a doença mental mais associada à 
qualidade de vítima (24,4%), seguindo-se o stress pós-traumático (25,5%) e a 
perturbação da ansiedade/fobias.  
 
 
Gráfico 15 - Papel do doente nos textos cujo tema é crime, violência e perigo (%) 
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Seja ou não identificada a doença mental em causa, fica muitas vezes a dúvida sobre se 
existirá sequer um diagnóstico clínico, isto é, se a doença foi diagnosticada por um 
profissional de saúde ou se se trata de uma suposição apenas.  
Além disso, verificam-se várias imprecisões e incorreções na linguagem e no conteúdo 
que podem levar à desinformação e ao reforço da estigmatização dos doentes mentais.  
 
“Um agente da PSP, presumivelmente afectado por uma depressão psíquica, deu, 
ontem à tarde, vários tiros para o ar na parada da Direcção Nacional da corporação, 
em Lisboa, mas não causou feridos, disse, à Lusa, fonte policial” (JN, 2005) 
 
“Uma jovem de 25 anos, que alegadamente sofria de esquizofrenia, morreu, ontem, na 
Nazaré, depois de o carro onde seguia se ter precipitado na falésia” (JN, 2005) 
 
«(…) está "indignada com o facto de muitas vezes ter recorrido a várias instituições de 
saúde e judiciais, alertando-as para a necessidade do internamento e tratamento do 
irmão" por alegadamente sofrer de esquizofrenia.» (JN, 2005) 
 
 “Um indivíduo, aparentemente sofrendo de esquizofrenia, estava a agredir familiares” 
(JN, 2011)  
 
 “Uma fonte policial disse à Lusa que o homem, que aparentemente sofre de 
perturbações mentais (…) ”. 
 
Se a doença foi diagnosticada, pode questionar-se quem terá feito o diagnóstico e qual é 
ele, tendo em conta que a doença mental, nos artigos que a relacionam a crime, 
violência e perigo, não é explicada em 92,7% dos casos. Nos casos em que alguém 
explica a doença, 2,6% são profissionais de saúde não médicos, com destaque para os 
psicólogos, e em apenas 0,7% são médicos, designadamente médicos psiquiatras.  
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Nas escassas vezes em que estes profissionais são ouvidos e citados pelos jornalistas, 
tentam determinar a doença mental através do comportamento do alegado doente ou 
falam sobre a doença mental em questão e sobre as causas e os sintomas que lhe são 
atribuídos (4,6%). 
Em 94% dos casos não há declarações do doente mental (independentemente da 
qualidade de agressor, vítima ou doente) e, quando elas existem, é dúbia a forma como 
foram obtidas, pois não se explica como foi que o jornalista lhes teve acesso (se através 
de peças processuais, de intervenientes nos processos judiciais ou no caso de polícia, de 
outros media ou de qualquer outra fonte).  
Nos artigos em que a doença mental é associada ao crime, o perfil do doente mental 
agressor/violento/perigoso é um cidadão comum (54,2%), do género masculino (73,8%) 
e adulto (78,5%) com uma esquizofrenia.  
Um quarto dos agressores tem certas características socioprofissionais/culturais (por 
exemplo, é identificado como militar, polícia, GNR, bombeiro, autarca, professor ou 
médico) e 18,7% são famosos (por exemplo, ator, cantor ou modelo).  
 
“Agrediu mulher com pau e danificou carros” (JN, 2005) 
 
 “Tribunal ordena exame a médico esquizofrénico” (JN, 2008) 
 
«Alegado homicida a monte era "bombeiro dedicado"» (JN, 2008) 
 
“"Nunca falei sobre sexo com as minhas alunas" (JN, 2008) 
 
“Agente disparou quatro tiros contra o marido” (JN, 2008) 
 
Em 2011, assiste-se à mediatização do assassinato de Carlos Castro, atribuído a Renato 
Seabra, um modelo português famoso, cuja defesa que invoca “doença mental ou 
debilidade mental”.  
A confusão entre doente e débil ou deficiente mental (a expressão débil mental é 
manifestamente pejorativa e insultuosa) regista-se, aliás, ao longo de todos os anos e 
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nos dois jornais em apenas 4,8% dos casos, tendo aumentado em 2011 para 9%, o que 
pode explicar-se com a mediatização deste caso em concreto.  
 
«O “drama” de lidar com internados com deficiências, no caso invisuais, um 
esquizofrénico, um amputado ou um paraplégico, entre outros, está hoje ultrapassado.» 
(JN, 2005) 
 
 “ (…) o jovem português sofria de “doença ou debilidade mental” quando cometeu o 
crime (….)” (Caso Renato Seabra, JN, 2011) 
 
Remonta igualmente a 2011, mais concretamente a 22 de julho, o caso do norueguês 
Anders Behring Breivik, identificado como “extremista de direita” (numa “colagem” a 
um determinado grupo político-partidário, retirando-o da condição de “cidadão 
comum”), cujo processo judicial foi amplamente mediatizado, quer no JN, quer no 
Público, ao longo desse ano, até que o homicida, diagnosticado com uma esquizofrenia 
paranoide, segundo relatórios psiquiátricos, foi dado como inimputável. 
Já em 2014, o caso Oscar Pistorius, atleta sul-americano, é um caso típico do homem, 
adulto e famoso que é acusado de homicídio e cujo processo judicial é mediatizado até à 
exaustão. Por curiosidade, este é um dos casos em que a doença apontada ao agressor é 
uma perturbação da ansiedade. Noutro, igualmente de 2004, o homicida e vítima é 
“suspeito” de sofrer de stress pós-traumático (nos outros dois processos mediáticos atrás 
citados, bem como na maioria dos agressores tidos como doentes mentais, a doença 
mais frequentemente mencionada é, recorde-se, a esquizofrenia).  
 
“Nova avaliação a Renato Seabra atrasa processo” (JN, 2011) 
 
«O “monstro” da Noruega: esquizofrénico ou “psicopata frio”?» (Público, 2011) 
 
“Estado mental de Oscar Pistorius está a ser avaliado por psiquiatras” (Público, 2014) 
 
“Atirador é um dos quatro mortos do tiroteio na base militar dos EUA” (Público, 2014) 
 
Já o perfil do doente mental vítima de crime ou violência é o de um adulto (41%), um 
cidadão comum (65,4%) ou alguém pertencente a um grupo socioprofissional (23,1%), 
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Em 29,5% dos casos é uma mulher e em 25,6% dos casos é um homem, o que significa 
que, quando o doente mental é a vítima, há um maior equilíbrio entre os dois géneros. 
 
“Mulheres violentadas têm mais doenças e traumas” (JN, 2005) 
 
“Bombeiro em depressão quase morreu no fogo” (JN, 2005) 
 
“Mulher de 78 anos trucidada por comboio” (JN, 2008) 
 
“Ordem propõe expulsão de psiquiatra que fez sexo com doente deprimida e grávida” 
(Público, 2011) ” 
 
Quanto aos outros temas, os estudos/investigações/ensaios clínicos constituem o 
segundo tema mais mediatizado, com 66 textos. Com efeito, 15,1% dos artigos de 
doença mental são sobre estudos a iniciar, em curso ou concluídos apresentados em 
reuniões de profissionais da área ou publicados em jornais e revistas especializadas. 
Observa-se uma percentagem superior de artigos sobre estudos no Público (20,3%) do 
que no JN (11,6%), o que se nos afigura consentâneo com as linhas editoriais de um 
jornal de referência e de um jornal popular, respetivamente. A maior parte é sobre 
causas (fatores genéticos e ambientais) e prevenção da doença mental (por exemplo, 
estudos sobre os fatores genéticos para a esquizofrenia e estudos sobre as causas da 
depressão. A maior parte dos verdadeiros artigos de doença mental é sobre estudos (27 
em 63).  
Seguem-se as histórias pessoais (10,6%). O JN apresenta uma percentagem ligeiramente 
superior (11,2% versus 9,6%), mas a diferença não é significativa e muitas das histórias 
são as mesmas, embora com diferentes abordagens, ou porque a Agência Lusa é 
utilizada como fonte por ambos os jornais ou pelo seu valor-notícia (notoriedade) e 
protagonistas (famosos, sobretudo estrangeiros, como artistas, cineastas, desportistas, 
modelos, escritores, etc. (37 são estrangeiros contra apenas 9 nacionais). Na maior parte 
das vezes, a história pessoal é negativa e é sobre um adulto (37 em 46 textos), 
prevalecendo os homens (24) sobre as mulheres (18). 
A seguir, vêm a política de saúde e os eventos/efemérides. Com percentagens mais 
baixas em ambos os jornais surgem os artigos sobre cuidados de saúde (sobretudo 
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tratamento), economia de saúde (sobretudo sobre infraestruturas de reabilitação e de 
tratamento, como hospitais psiquiátricos, residências comunitárias ou outras estruturas 
na comunidade) e retratos de situação. A Política de Saúde corresponde a 9,2% do total 
da amostra, havendo aqui uma diferença significativa entre o JN (6,2%) e o Público 
(12,4%).  
Analisando a distribuição dos temas por anos, 2005 foi o ano em que mais se escreveu 
sobre Política de Saúde (22 dos 40 artigos), o que se pode explicar pela discussão acesa 
que se verificou nessa altura acerca da desinstitucionalização dos doentes mentais e o 
consequente encerramento de hospitais psiquiátricos.  
Os estudos de doença mental têm sido retratados nas notícias de forma idêntica, ao 
longo dos anos (18 textos em 2005 e em 2008, 2013 em 2011 e 17 em 2014), tudo 
indicando que o ano de 2014 irá registar um recorde no número de textos sobre este 
tema específico. 
Já os textos sobre eventos e os textos sobre economia de saúde registam uma tendência 
claramente negativa ao longo desta década. Só em 2005 foi publicada metade dos textos 
sobre eventos de doença mental, registando-se uma queda contínua. Para os textos sobre 
economia da saúde, 2005 foi também o ano mais profícuo (10 textos em 17).  
As histórias pessoais, pelo contrário, têm ganho cada vez mais espaço, tendo-se 
registado um recorde de textos publicados sobre este tema precisamente em 2014 (14 
textos em 44). Esta tendência evidente para um aumento pode ter a ver com a crescente 




Para o público em geral, os media são a principal fonte de informação sobre saúde em 
geral e sobre saúde/doença mental em particular, influenciando e moldando os 
conhecimentos, atitudes e comportamentos das pessoas.  
A literatura indica que os media estão a transmitir ideias falsas sobre as doenças 
mentais, alimentando os mitos e preconceitos e reforçando a estigmatização e a 
discriminação por parte da sociedade.  
A maior parte das notícias sobre doenças mentais publicadas em jornais de todo o 
mundo é claramente negativa, relacionando-as com a violência, o crime, a perigosidade, 
a imprevisibilidade, a agressividade, a desordem, o caos e o risco.  
Saber de que modo os media portugueses retratam as doenças mentais é especialmente 
relevante. Recorrendo a uma metodologia assente numa análise de conteúdo, o presente 
estudo demonstra que, no nosso país, mais de 60% dos textos com referências às 
doenças mentais publicadas em dois jornais diários portugueses ao longo de uma década 
são negativos. A tendência é para um aumento da percentagem de notícias com tom 
negativo e para uma diminuição da percentagem de notícias com tom positivo.  
Em mais de um terço dos casos, as doenças mentais estão associadas ao crime, à 
violência e à perigosidade. O JN apresenta uma maior percentagem de textos associados 
a este tema (37,1%), mas o Público não lhe fica muito atrás (31,1%), confirmando-se 
que os jornais populares dão mais ênfase ao crime e são mais sensacionalistas do que os 
jornais de referência.  
Neste estudo, a doença mental não é identificada na maior parte dos casos, o que levanta 
dúvidas sobre a existência de um diagnóstico efetivo. Em algumas notícias chega-se ao 
ponto de afirmar que a doença mental é presumida, aparente ou suspeita, como se os 
sintomas fossem sinónimo de transgressão e agressividade.  
A falta de identificação da doença mental faz com que os comportamentos negativos 
associados a uma doença mental específica sejam generalizados a todas as restantes, 
sendo mais um fator de desinformação e de estigmatização. 
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O doente mental surge muitas vezes no papel de agressor. No entanto, sabe-se que a 
maior parte dos criminosos não tem qualquer doença mental e que a probabilidade de 
um doente mental agredir alguém é dez vezes inferior à probabilidade de ser vítima. 
Os jornalistas raramente ouvem o doente mental, seja ele o agressor ou a vítima, o que 
transmite a ideia errada de que o doente não é capaz de se exprimir sozinho, ou de que 
não é credível. Quando o doente mental é citado, é-o normalmente no contexto de 
declarações prestadas no contexto num processo judicial em curso. Em vez de dar voz 
ao doente mental ou às associações que os representam, os jornais recorrem 
principalmente a fontes judiciais/policiais. Os próprios médicos e outros profissionais 
de saúde são pouco citados. 
Verificam-se várias imprecisões e incorreções na linguagem e no conteúdo que podem 
levar à desinformação e ao reforço da estigmatização dos doentes mentais. Algumas 
frases acentuam mitos e preconceitos já existentes, como os de que o doente mental é 
uma pessoa agressiva, um louco, um indivíduo dissonante, com comportamentos 
insólitos e bizarros ou uma mulher incapaz e frágil. 
Embora não tenham sido incluídas na análise de conteúdo, são várias as notícias em que 
doenças mentais como a esquizofrenia são referidas fora do contexto e de forma 
altamente pejorativa. No debate político, chamar esquizofrénico a um adversário, no 
intuito de afrontar ou criticar, continua a ser bastante comum.  
Os resultados do nosso estudo corroboram os resultados encontrados na literatura 
internacional sobre a matéria, confirmando que os media portugueses enfermam dos 
mesmos problemas.  
No seu todo, este estudo aponta para a necessidade de se dar menos ênfase às 
menções/alegações de doença mental em contexto de crimes, infrações e atos violentos, 
de se confirmar o diagnóstico e explicar a doença mental em concreto e de se ouvir mais 
vezes os doentes e associações de doentes, sobretudo no âmbito de experiências 
positivas cujo conhecimento público possa contribuir para combater o estigma 
atualmente existente. 
Como os media são a principal fonte de informação sobre doença mental para a 
generalidade das pessoas, as notícias de doença mental têm de passar conceitos corretos 
e assentes em verdades científicas e não apenas no testemunho de ouvir-dizer 
meramente circunstanciais, sob pena de estarem a desinformar, a discriminar e a induzir 
a discriminação e até, em última análise, a prejudicar seriamente os doentes mentais. 
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Seriam necessários e desejáveis mais estudos e análises de conteúdo ainda mais vastas e 
aprofundadas para se perceber se as tendências atrás assinaladas se estendem a outros 
media, designadamente à televisão, nas suas vertentes informativas e de entretenimento 
(talk shows, filmes, novelas, etc.).  
Seria igualmente interessante estudar em que medida as notícias negativas de doença 
mental em Portugal podem estar relacionadas com a baixa literacia e com o baixo 
investimento nesta área e saber se a melhoria da informação nos media poderia levar a 
um maior conhecimento e investimento, a uma maior prevenção e a melhores cuidados. 
São, finalmente, aconselháveis em Portugal iniciativas públicas ou privadas do género 
da britânica “Time to Change”, que lutem contra a estigmatização e contra a 
discriminação dos doentes mentais, envolvendo os media, como parceiros ou, mais do 
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4.1 Grelha de Análise 
Na grelha de análise que a seguir se apresenta são indicados: 
O número da variável 
O nome de variável 
Os valores (números) que a variável pode assumir 













 4-2014 (1º semestre) 
 
 
1-Referente a publicações 
feitas no ano de 2005 
2-Referente a publicações 
feitas no ano de 2008 
3-Referente a publicações 
feitas no ano de 2011 
4-Referente a publicações 
feitas no ano de 2014, 
considera-se o primeiro 








1-Publicação feita no Jornal de 
Notícias  
2-Publicação feita no jornal 
Público 
3 Secção Eliminada  







 1-Crime, violência e/ou 
perigosidade 
 2-Crise, exclusão, pobreza 
 1-A doença mental surge 
associada a crimes, infrações, 
perigo ou violência 
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 3-Acidente ou tragédia 
4-Evento 
 5-Estudo 
 6-Política de saúde 
 7-Cuidados de saúde 
 8-Economia de saúde 
 9-História pessoal 
 10-Retrato de situação 
 11-Outro 
 
 2-A doença mental aparece 
associada à crise, à exclusão 
social ou à pobreza (sem-
abrigo, etc.) 
 3-A doença mental aparece 
associada a acidentes naturais 
ou provocados pelo Homem 
 4-A doença mental aparece no 
âmbito de eventos como 
reuniões, congressos, 
conferências, etc. 
 5-A doença mental é notícia 
porque alvo de um 
estudo/ensaio 
clínico/investigação 
 6-A Política de Saúde é a de 
Saúde Mental  
 7-Os cuidados de saúde 
compreendem desde o 
diagnóstico à reabilitação e 
apoio domiciliário 
 8-Na Economia de saúde 




área da Saúde Mental 
 9-O tema é uma história 
pessoal quando se centra numa 
história de uma pessoa ou mais 
10-O tema é um retrato de 
situação quando se centra 

















 1-O subtema homicídio aponta 
para um crime de homicídio na 
forma tentada ou consumada 
 2-Inclui todos os crimes ou 
infrações punidas por lei que 
não o homicídio 
 3-Inclui suicídio e tentativa de 
suicídio 
 4-Inclui todo o comportamento 
excêntrico ou inesperado ou 
insólito associado à doença 
mental 




Valor-notícia  1-Morte 
 2-Notoriedade 






 9-Notabilidade  
10-Infração 
É seguida a classificação de 
Nelson Traquina. 
1-O acontecimento é notícia 
porque há morte(s). 
2-O acontecimento é notícia 
porque envolve pelo menos 
uma personalidade conhecida 
ou famosa. 
3-O acontecimento é notícia 
porque se refere à atualidade a 
uma efeméride 
4-O acontecimento é notícia 
porque é próximo, quer em 
termos geográficos, quer 
culturais 
5-O acontecimento é notícia 
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porque é relevante para o 
público 
6-O acontecimento é novo ou 
tem algum componente de 
novidade que merece ser 
noticiado 
7-O acontecimento é noticiado 
porque se refere a algo pouco 
comum 
8-O acontecimento é notícia 
porque o tema envolve conflito 
e opiniões divergentes 
9-O acontecimento é notícia 
porque envolve ou atinge um 
grande número de pessoas 
num mesmo contexto. 
10-O acontecimento é notícia 
porque existe uma infração às 






Fonte  1-Fontes oficiais 
 2-Fontes judiciais e/ou 
policiais 
 3-Fontes institucionais 
especializadas  
 4-Profissionais de saúde 
 5-Documento 
 6-Agência, site, outros media 
 7-Familiares, amigos, 
vizinhos do doente mental 
 8- O doente mental 
1-Todas as fontes oficiais, 
como o governo ou órgãos da 
administração pública, central 
ou local 
  2-Inclui tribunais, 
magistrados, advogados e 
órgãos de polícia, como PSP, 
PJ e GNR 
 3-Inclui instituições de saúde 
e/ou investigação, como 
hospitais, centros de saúde, 
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 9-Associações de doentes 
10-Várias das anteriores 
 11-Outra  
 12 - Não identificada 
 
 
universidades, etc., e seus 
representantes ou pessoas que 
falem em seu nome 
 4-Qualquer profissional que 
trabalhe na área da saúde, 
como médicos, enfermeiros, 
psicólogos, técnicos, 
auxiliares, assistentes sociais, 
entre outros. 
 5- Qualquer documento, 
oficial ou não (exemplo: 
relatórios) 
 6-Agências noticiosas 
portuguesas, como a Lusa ou, 
internacionais, sites de 
qualquer tipo e outros órgãos 
de comunicação social 
 7-Qualquer pessoa próxima do 
doente mental, seja amigo, 
familiar ou vizinho 
 8-O doente mental, quando 
citado na primeira pessoa 
 9-Qualquer associação de 
doentes, independentemente da 
doença 
 10-Duas ou mais das fontes 
anteriores 
11-Outra fonte que não uma 
das anteriores 
12-A fonte não é explicitada 
(pode ser o jornalista ou este 
não refere qual é; não quer 
dizer anónima, apenas não 
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referida ou identificada) 
 





1-O acontecimento ocorre no 
território português, incluindo 
Arquipélagos 
2-O acontecimento ocorre fora 






 4-Regiões Autónomas 
 5-Portugal em geral 
 6-N/id ou N/apl. 
 
1-O acontecimento ocorre na 
Região Norte, de acordo com 
as NUT (nomenclatura das 
unidades territoriais 
portuguesas, de acordo 
D.L.46/89) 
2-O acontecimento ocorre na 
Região Centro, de acordo com 
as NUT  
3-O acontecimento ocorre na 
Região Sul, de acordo com as 
NUT 
4-Arquipélagos da Madeira 
e/ou Açores 
5-O acontecimento ocorre em 
Portugal em geral (como um 
todo) ou em região não 
identificada 
6-O acontecimento ocorre em 
local não identificado ou em 








 3-Ambos  
4-Não identificado 
1-O doente mental é do género 
masculino 




3-Os doentes mentais são de 
ambos os géneros 
4-O género do doente ou 












 3-Jovem ou adolescente 
 4-Idoso 
 5-Vários  
6-Não identificada 
1-O doente mental é um adulto 
2-O doente mental é 
identificado como sendo uma 
criança 
3-O doente mental é 
identificado como sendo um 
jovem ou adolescente 
4-O doente mental é 
identificado como sendo um 
idoso ou tem mais de 65 anos 
5-Os doentes mentais são de 
várias faixas etárias 
6-A idade do doente ou 










1-A doença mental não é 
especificada 











 4-Doença bipolar 
 5-Distúrbios alimentares - 
anorexia e bulimia 
 6-Stress pós-traumático 
 7-Perturbação obsessivo-
compulsiva 
1-A doença mental referida é a 
depressão 
2-A doença mental referida é a 
perturbação da ansiedade/fobia  
3-A doença mental referida é a 
esquizofrenia 
4- A doença mental referida é 
a doença bipolar 
5-A doença mental referida é 
um distúrbio alimentar 
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 8-Abuso de substâncias, 
designadamente álcool e 
drogas 





6-A doença mental referida é o 
stress pós-traumático  
7-A doença mental referida é a 
POC 
8-A doença mental referida é o 
abuso de álcool ou drogas 
9- A doença mental referida é 
outra que não as anteriores 
(exemplo: autismo. 
10-São identificadas/nomeadas 
duas ou mais doenças mentais  







 2-Vítima/Sujeito passivo 
merecedor de pena 
 3-Doente mental 
 4-Não identificado/Não 
aplicável 
 
1-O doente mental é 
identificado como o agressor, 
criminoso ou infrator 
2-O doente mental é 
identificado como a vítima ou 
como o sujeito passivo do 
acontecimento 
3-O doente mental é referido 
apenas como tal 
4-O papel do doente mental 
não é concretizado ou esta 





 1-Cidadão comum 
 2-População geral 
 3-Famoso 
 4-Pessoa com características 
socioculturais/profissionais 
 5-Não identificado/Não 
aplicável 
1-O doente mental 
protagonista do acontecimento 
é um cidadão comum 
2-O doente ou os doentes estão 
indistintamente entre a 
população (por exemplo, 
quando se noticiam estatísticas 
e se refere que 16% das 
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pessoas sofrem de ansiedade) 
3-O doente é uma pessoa 
famosa para o público 
4-O doente mental é uma 
pessoa com determinadas 
características: pertence a um 
grupo sociocultural ou 
profissional, como, por 
exemplo, professores, 
médicos, políticos, agentes da 
autoridade, soldados, artistas, 
modelos, etc. 
5-A característica não é 











1-A doença mental não é 
minimamente explicada por 
alguém 
2- A doença mental é 





Quem explica  1-Médico  
 2-Técnico de saúde não 
médico 
 3-Não técnico de saúde 
 Vários dos anteriores 
 4-Investigador ou 
representante de instituição 
de investigação 
 5-Ninguém/Não aplicável 
1-O médico que explica a 
doença mental pode ser de 
qualquer especialidade, como 
psiquiatra, pedopsiquiatra, 
médico de família, médico de 
saúde pública ou outro;  
2-Entre os técnicos de saúde 
não médicos incluem-se 
psicólogos, enfermeiros, 
assistentes sociais, etc. 
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3-Entre os “não técnicos de 
saúde” estão pessoas 
interessadas pela área da 
Saúde Mental mas que não são 
profissionais de saúde (por 
exemplo, naturopata);  
4-Nos investigadores estão 
todos os que investigam 
5-Considera-se que é 
“Ninguém” quando, apesar de 
haver uma explicação, o 
jornalista não indica quem 
explica. Não aplicável porque 




O que explica  1-Causas e sintomas da 
doença mental 
 2-Prevenção da doença  
 3-Comorbilidades  
 4-Estatísticas ou 
epidemiologia 
 5-Cuidados de saúde 
 6-Reabilitação, intervenção 
na comunidade, apoio ao 
domicílio 
 7-Vários dos anteriores 
 8-Não aplicável 
 1-Inclui todas as causas 
(genéticas, ambientais, etc.), 
sinais e sintomas da doença 
mental 
 2-Inclui todas as formas de 
prevenção 
 3-Refere-se às doenças ou 
perturbações associadas à 
doença mental 
 4-Inclui todo o tipo de 
estatísticas e dados 
epidemiológicos sobre doenças 
mentais 
 5-Inclui diagnóstico (meios e 
diagnóstico propriamente 
ditos) e tratamentos (fármacos, 
psicoterapia, outros) 
 6-Inclui tudo o que esteja a 
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jusante do tratamento 
 7-Quando vários dos itens 
anteriores são explicados.  




Tom do texto  1-Negativo 
 2-Positivo 
 3-Neutro 
1-O tom geral do texto é 
negativo, associando a doença 
mental a acontecimentos, itens 
ou temas negativos e 
problemáticos 
2- O tom geral do texto é 
negativo, associando a doença 
mental a acontecimentos, itens 
ou temas positivos, como boas 
experiências de recuperação 
3-O tom geral do texto é 
neutro, sem conotações a itens 




Título  1-Informativo 
 2-Sensacionalista 
 3-Ambíguo 
1-O título informa 
2-O título usa palavras e 
termos claramente 
sensacionalistas e/ou 
chocantes para os leitores 
3-O título não revela 









1-O texto não contém 
declarações do doente, sejam 
obtidas diretamente pelo 
jornalista ou indiretamente, 
por exemplo, através de 
citação feita pelo doente a uma 
fonte  
2- O texto contém declarações 
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do doente, sejam obtidas 
diretamente pelo jornalista ou 
indiretamente, por exemplo, 
através de uma citação do 












1-O texto não contém 
declarações de um profissional 
de saúde, sejam obtidas 
diretamente pelo jornalista ou 
indiretamente, por exemplo, 
através de uma citação do 
doente a uma fonte 
2- O texto contém declarações 
de um profissional de saúde, 
sejam obtidas diretamente pelo 
jornalista ou indiretamente, 
por exemplo, através de uma 











1-A doença mental não se 
confunde com deficiência ou 
debilidade mental 
2-A doença mental é 









1-No texto não se refere a 
palavra estigma ou similar 
2-O texto refere a palavra 
estigma ou similar, alertando 
para a existência da associação 












1-O texto refere a doença 
mental fora do âmbito de uma 
abordagem jornalística sobre a 
mesma ou sobre um item que 
lhe seja claramente associado 
2-O texto é sobre um item ou 
aspeto da doença mental 
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